
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALACIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

ASSUNTO:       VetoTotal n?04, de06.11.2019

Autógrafos  da  Lei  Municipal  n°  6310/2019,  que  "ALTERA  A  LEl  n°

5.930,    DE    13    DE    ABRIL    DE    2015,    QUE    "DISPÕE    SOBRE    A

ESTRUTURA     ADMINISTRATIVA     DA     CÂMARA     MUNICIPAL     DE

JACAREÍ      E      DÁ      OUTRAS      PROVIDÊNCIAS",      CRIANDO      A

CONTROLADORIA INTERNA E RESPECTIVO CARGO".

PARECER N° 372/2019/SAJMTBM

Trata-se  de  Veto  Total  aos  autógrafos  da  Lei  Municipal  n°

6.310/2019,  que  criou  a  Controladoria  lnterna  e  o  respectivo  cargo  na  Câmara

Municipal de Jacareí.

Alega   o   Sr.   Prefeito,   em   síntese,   que   os   a   referida   lei

contém vício de inconstitucionalidade material.

De  início,  temos  eu  o  presente  Veto  sequer  poderia  ter

Disciplina  a   Lei   Orgânica  do  Município  de  Jacareí  que  a

sido apresentado.

•...--...:.--.::--...á,-..--.



CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALACI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Art.   28   Compete   privativamente   à   Câmara,

exercer as seguintes atribuições, dent[e outras:

E|   rimBürEh+        R

í..J

IV - dispor sobre sua organ.ização,  funcionamento,  polícia,

criação,   transformação   ou   extinção   de   seus   cargos,

emprégos, funções e seNiços,  observado o disposto na Lei

de Diretrizes Orçamentárias.

A   sanção   do   Chefe   do   Executivo   é   necessária   para   a

promulgação de leis, exoeto, todavia,  para aquelas que tratem da organização
administrativa e de criação ou extinção de cargos no Legis[ativo:

Ari.  27  Compete  à  Câmara  Municipal,  com  a  sanção  do

Prefeito, não exiaida esta para o esDecificado no inciso

IV   do   ariiao   28,   dispor   sobre   todas   as   matérias   de

competência do Município e, especialmente.,

(...)

0   disposftivo   supramencionado   tem   como   objetivo   evitar

indevida interferência do Executivo nos assuntos internos do Legislativo,  o

que confjguraria afronta ao sistema cons{i{ucional de tripartição do`s Poderes:

CF,   Art.   2°   São   Poderes   da   União,   independentes   e

harmônicos   entre   si,   o   Legislativo,   o   Executivo   e   o

Judiciário.

Assim, temos que os autógrafos da Lei Municipal 6.310/2019

não deveriam ter sido encaminhados para o Sr. Prefeito, pois sobre a matérja



CÂMARA MUNICIPAL DE JAC
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Considerando que não há embasamento legal para o Veto

ora em análise, o mesmo deve ser qualificado como ato jurídico inexistente, que

é  aquele que  não  reúne  os elementos  necessáríos  para sua formação,  não

produz efeitos e não tem qualquer consequência jurídica.

0 Veto não tem condições de prosseguimento, pelo que

opinamos pelo seu ljminar arquivamento.

Não    bastasse    a   falta    de    condições   jurídicas    para    o

processamento  do  presente Veto,  temos  ainda  que  o  mesmo  não está viciado

pela Ehconstitucionalidade referida em suas razões.

Entendeu   o   Chefe   do   Executivo   que   houve   infração   do

instituído  pelo  inciso XII,  do  art.  37,  da  Constituição  Federal,  que estabelece que

os vencimentos dos  cargos  no  Poder Legislativo  não  podem  ser superiores  aos

pagos pelo Poder Executivo, que é chamado de Princípio da lsonomia.

Todavia,    ao    contrário    do    que    constou,    o    oargo    de

Controlador  ]nterno  da  Câmara  Municipal   não  tem  como  paràdigma,   na

estrutura da Prefeitura, o cargo de Executivo Públioo.

Da   simples   análise   comparativa   entre   os   dois   cargos

supramencionados se observa que as atribuições e  responsabilidades que serão

exigidas  para  o  futuro  servidor  do  Legislativo  são  diferentes,  maiores  e  mais

complexas.

Enquanto o Executivo Público tem funções operacionaís

e  de  execução  e  assistência  de  implementação  das  políticas  públicas,  o



CÂMARA MUNICIPAL DE JAC
PALACIO DA LIBERDADE

SECRETARiA DE ASSUNTOS JURÍDICOS I`=irJ``--j`
São tão diferentes os cargos que o Poder Executivo

lotações   de   Executivo   Público,   enquanto   o   Controlador   lnterno   acumulará

sozinho todas as suas funções.

Também  não é correto,  a  nosso ver,  alegar que o cargo de

Controlador lnterno poderia ser um cargo comissionado, como é o de Controlador

Geral que existe no Executivo, Ademais,  os vencimentos de Controlador Geral do

Executivo são maiores que os do Controlador lnterno da  Câmara,  pelo que  não

há, nesse paralelo, ofensa ao supramencionado inciso XII, do ari. 37, da CF.

0   Tribunal   de   Contas   do   Estado   de   São   Paulo   vem

apontando  que  a  função  de  Controlador  lnterno  não  pode  ser  exercida  por

servidor em  cargos  de  comissão,  devendo  ser  providos  por concurso  público

específico.   A   Lei   Municipal   ora   em   debate   tem   como   finalidade   adequar   a

es{rutura da Câmara Municipal às orientações da Corte de Contas.

1]1]

Feitas  tais  considerações,  concluímos  que,  no  presente  e

específico   caso,   que  trata   de   criação   de   cargo   e  funções   na   estrutura  do

Legislativo,  o Veto é ato jurídico  inexistente,  que  não tem fundamento  [egal

para ser apresentado e se  constitui  em  ofensa ao  Princípio da Tripartição
dos  Poderes,  motivo  pelo  qua]  pode  ser  arquivado  pela  Presidência  sem

encaminhamento ao Plenário.

Caso  não seja esse  o entendimento e  o feito seja  levado  à

votação,    as    razões    relativas    à    suposta    inconstitucionalidade    trazidas    na

Mensagem  não  prosperam,  pelo  que  entendemos  que  o  Veto  apresentado



CAMARA MUNICIPAL DE JACARE
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

0  Veto,  se  encaminhado,  deverá  ser  apreciado  em  turno

único  de  discussão  e  votação,  considerando-se  rejeitado  pelo  voto  da  maioria

absoluta   dos   nobres   Vereadores   (ari.122,   §   4°   do   Regimento   lnterno).   0`

Presidente também  poderá exercer seu direito de voto,  nos termos do artigo 25,

111,   do  Rl.

Este é o parecer sub censL/ra.

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901 Fone: (012) 3955-2200
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE JACARE
PALÁCIO DA LIBERDADE

LEI    N°    6.105/2017 CTiEm

\`À,

@

Cria  a  SEGOV  -  Secretaria  de  Governo,  estabelece  a
estrutura  administrativa,  os  cargos  de  provimento  em
comissão \e dá outras providências.

0  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE  JACAREl,  USANDO  DAS

ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE  SÃO CONFERIDAS  POR  LEI,  FAZ

SABER  QUE  A  CÂMAFU   MUNICIPAL  APROVOU   E   ELE

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

TITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA `

Ari.   1°     Fica  criada,   na  estrutura  administrativa  do  Município,   a

SEGOV -Secretaria de Governo, que tem como finalidade assistir o Prefeito e os Secretários nas

funções   políticas,   de   planejamento   estratégico   socioeconômico-financeiro   da   Administração

Municipal,   interlocução  com  os  demais  poderes  e  autoridades,  de  apoio  e  manutenção  das

relações  com  a  comunidade  e  atuação  na  prevenção  e  no  combate  a  corrupção  na  gestão

municipal,   garantindo   a   defesa   do   patrimônio   público,   promovendo   a   transparência   e   a

participação social e contribuindo para à melhoria da qualidade dos serviços públicos.

Art. 2°  A Secretaria de Governo,  Órgão da administração municipal

I  -  coordenar  os  mecanismos  institucionais  de  democratização  da

11   -  coordenar  as  relações  entre  a  Administração   Municipal  e  a

direta, compete:

gestão pública;

sociedade civil;



CÂIVIARA  MUNICIPAL  DE  JACARE
PALÁCIO DA LIBERDADE

LEI N° 6.105/2017 -Fls. 20/26

Art. 27.  Ao Controlador Geral compete:

]  -  planejar,  coordenar e  promover  a  execLição  das  atividades  da

11 -atuar em conjunto com o Controlador de Finanças e_Orçamento;

Controladoria;

111  -  analisar,  supervisionar  e  dar  o  devido  encaminhamento  aos

re]atórios e soiicita-éões -en-vi_ados-peio Controiador de Finanças e orçamento;

iv i ànaii-sar e-encarilihhãr os d-ados e Fe-[ató-riõs  a àerém -envi-ados

para çs -superiores e Tribuhal de-Contaé do Esta-do e demai§ órgãó de controle;

V -estabeleçer prazos de elaboração e envio de_ relatórios;

Vi--faze+-cumprir  os  pFazos  de  convénios,   parcerias  -e-terrhõ-s

aissina_dos p-eTa PreféiTura, prestando conta-ã dos recursos;

Vll   -   prestar  todas   as   informáções-e-súp-ofte   técn-i-c6   pa-ra   -a

administração;

Vlll -e_¥ecutar outras ativida_des correlatas ou que lhe venham a ser

àtribuígaé -peios séu-s superiores.

Art. 28.  Ao Corregedor Geral compete:

I   -   assjstir   o   Secretário   de   Governo.  e   Prefeito   nos   assuntos

disciplinares dos integrantes de cargos efetivos e comissionados da Administração Pública Direta;

11  -  planejar,  coordenar e  promover  a  execução  das  atividades  da

1[1 -atiiar em conjunto com o Corregedor da Guarda Municipal;

Corregedoría;

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  -CENTRo  -JACAREÍ/SP  -CEP:  12.327-901  -TEL.:  (012)3955-2200  -www.jacarei.sp.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALÁCI0 DA LIBERDADE

LEI    N°    6.279/2019

Altera     a    estrutura     administrativa,     os cargos    de
provimento em comissão, cargos de confiança privativos
de servidor efetivo,  as funções gratificadas  e dá  outras
providências da Secretaria de Administração e Recursos
Humanos,  de  Segurança  e  de  Defesa  do  Cidadão,  de
Governo, \de  Finanças,  de  Desenvolvimento  Econômico,
de  Meio  Ambiente,  de Assistência  Social,  de Espories e
Recreação e de Planeiamento.

0  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE 'JACARE-l,  USANDO  DAS

ATRIBUIÇÕES QUE  LHE  SÃO  CONFERIDAS  POR  LEl,  FAZ

SABER   QUE   A   CÂMARA   MUNICIPAL  APROVOU   E   ELE

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

Art.1°   A  Lei  n° 6103,  de  23  de  fevereiro  de  2017,  passa  a  vigorar  com  os

seguintes acréscimos e alterações:

"Art.   3°     A  Secretaria  de  Administração  e   Recursos   Humanos,   para

execução   dos   serviços   de   sua   responsabilidade   apresenta   a   seguinte   estrutura

administrativa básica:

(".)

b) Assessoria;

(...)

11 -Unidade de Atendimento ao Cidadão;

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  -CENTRo  -JACAREÍ/SP  -CEP:  12.327-90.1  -TEL.:  (012)3955-2200  -www.iacarei.sD.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAR
PALÁCI0 DA LIBERDADE

LEI N° 6.279/2019 -Fls. 27/78

ANEXO 1-8

CARGOS DE CONFIANÇA DE.PROvllvIENTO DE SERVIDOR EFETIVO

Cargos Referência Quantidade Vencimento Pré-requisito

Ouvidor Geral CCII 1 R$ 6.250,16
Servidor Efetjvo comEnsinoSuperiorCompleto

Controlador Geral Ccll 1 R$ 6.250,16
Servidor Efetivo comEnsinoSuperiorCompleto

Corregedor Geral Ccll 1 R$ 6.250,16
Servidor Efetivo comEnsinoSuperiorCompleto

Art.  7°    A  Lei  n°  6106,  de  10  de  março  de  2017,  passa  a  vigorar  com  os

seguintes acréscimos e alterações:

"Art.  3°   A  Secretaria  de  Finanças,  para  execução  dos  serviços  de  sua

responsabilidade apresenta a seguinte estrutura administrativa básica:

a) Assessoria;

b)  Unidade Adminjstratjva.

11   _ .... "".-1 .... '."-""..."

a)  Unidade Fjnanceira;

b) Unidade de Contabilidade.

a)  Unidade de Tributação;

b)  Unidade de Arrecadação.

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  -CENTRo  -JACAREÍ/SP  -CEP:  12.327-901  -TEL.:  (012)3955-2200  -www.íacarei.sD.leg.br



08/11 /2019 LEI N° 6158, DE 26/10#017

LEI    NO    6.158,DE26DEOÜTUBFLODE2017

Cria  o  cargo  de  Executivo  Públic:o  na  estrutura  administrativa
Direta e do SAAE e dá outras providências.

0  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  JACAREÍ,  USANDC)  DAS  ATRIBUIÇÕ
CONFERIDAS  POR  LEI,  FAZ  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL APROVOU  E  ELE  SANCIONA  E  PROMULGA A  SEGUINTE  LEI:

Art.   10    Fica  c:ríada  na  Administração  Direta   e  no  SAAE  a  carreira   de  Executivo   Público,
composta  por  24  (vinte  e  quatro)  cargos  de  provimento  efetivo  de  Executivo  Públíco,  a  serem  preenchidos  por  concurso  de  provas  e  ti'tulos,
com  remuneração  referência  12  e  requisitos de  ingresso e atribuições definidos nos Anexos 1 e 11.

Parágrafo único.   Os cargos serão  lotados na  proporção  de  20  (vinte)  cargos  na  Prefeitura
Municipal e 04  (quatro)  cargos  no  SAAE -Serviço Autôncimo  de Água  e  Esgoto de Jacareí.

Art.   20      Fjca   criado   o   Adicional   de   Títulação   para   o   cargo   de   Executivo   Público,   com
formação  acadêmica,  a  nível  de  pós  graduação,  nas  áreas  afetas  à  Administração  Municipal  (direito,  administração,  contabilidade,  economia,

gestão  pública)  nas seguintes proporções:

I  -  10%  para  possuidor de tít:ulo de especialista;

11  -20%  para  possuidor do título  de mestre;

111 -  30%  para  possuidor de título de  doutor.

Parágrafo único.   o  Adicional  disposto  neste  artigo  será  restrit:o  a  um  título,  não  podendo
ser cumulativo e adicional  por maior nível  de titulação substitui  o de menor nível.

Art. 3°  As  despesas  provenientes desta  lei  serão  suportadas  pelas  dotações  orçamentárias
dos órgãos  de  lotação,  suplementadas se  necessário,  quando  das  nomeações.

•  Art. 40   Esta  Leí entra  em vigor na  data  de sua  publicação.

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE JACAREÍ,  26   DE  OUTUBRO   DE  2017.

IZAÍAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito Municipal

Publicado  no  Boletim  Oficial  do  Município  n°  1.160,  de  27/10/2017
Este texto não substitui o original públicado e arquivado na Prefeitura Municipal de Jacareí.

ANEXO I
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Cargo Referência Lotação
Executivo

12 20
Público

legíslacao.jacarei.sp.gov.br:85/jacarei/image§/[eis/html/L61582017.html 1/2



08/11 /2019 LEI N° 6158,  DE 26/10/2017

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO SERVIÇO AUTONÔMO DE ÁGUA E ESGOTO DE JACAREÍ-SAAE

Cargo Referência Lotação
Executivo

12 4
Público

ANEXO 11
ATRIBUIÇõES DO CARGO DE EXECUTIVO PÚBLICO

DENOMINAÇÃO  DE  CARGO:  EXECUTIVO  PÚBLICO

DESCRlçÃO  DAS ATRIBUIÇÕES:
-  Prover  no  ni'vel  organizacionar  de  sua  atuação  o  aport:e t:écnico  e  metodológico  para  o  desenvolvimento  e  continuidade  das

público;
- Prestar assistência  ao  respectivo  dirigente  na  execução  de atividades técnicas do Órgão;
-  Elaborar  e/ou  participar  da  elaboração,  implementação,  supervisão,  coordenação,  execução  e  monitoramento  de  políticas

EiiiEiii

ações  de serviço

públicas:   planos,
programas e projetos;
-Elaborar E/ou  participar da  elaboração,  implementação, supervisão,  coordenação,  execução e  monit:oramento do  orçamento;
-Elaborar e/ou coordenar a  elaboração  de projetos básicos,  executivos, memoriais descritivos e gerenciar o seu  cumprimento;
-Elaborar diagnóstico  e  propor medidas para  a solução de problemas  identificados;
-Produzir informações gerencia[s que sirvam  de  base  à tomada  de decisões e ao  planejamento das atMdades do órgão;
-Orientar a execução de projetos específicos e a  elaboração de normas e manuais de procedimentos;
-  Realizar  estudos  e  desÊnvolver  outras  atividades  que  se  caracterizam  como  de  apoio  técnico  à  execução,  acompanhamento,  controle  e

avaliação das atribuições  próprias do órgão;
-Realizar estudos para  o desenvolvimento de instrumentos de avaliação e controle das atividades,  planos e programas da  respectiva  unidade;
-Elaborar e implantar sistemas de acompanhamento e controle  das atividades do órgão,  visando à  avaliação  de sua  efíciência  e eficácia;
-Realizar estudos e  pesquisas para  permanente atualização dos  métodos  e técnicas  utilizadas;
-Elaborar e/ou rever minutas de anteprojeto de  lei e de decreto e outros atos administrativos de conteúdo normativo;

'       -Prestar orientação técnica  às  unidades integrantes da  estrutura  do órgão;

-Emitir pareceres técnícos,  responder a  consultas formuladas e elaborar relatórios;
- Opinar conclusivamente em  assuntos  relativos à  respectiva área  de atuação;

Ü      -Promover intercâmbio  de dados e  informações;
-Executar outras tarefas afins determinadas  pela  Direção do orgão.

CONDIÇÕES  DE TRABALHO
-Horárío:  Período  normal  de trabalho de 40  horas semanais.

REQUISITOS  PARA  PREENCHIMENTO
-Instrução:  Ensino  Superíor Complet:o  em  Direito,  Administração,  Contabilidade,  Economia  ou  Gestão  Pública;
- Inscrição  na categoria  profissional  correspondent:e;

ALJTOR:  PREFEITO. MUNICIPAL IZAÍAS JOSÉ DE SANTANA.

Iegislacao.jacarei.sp.gov.br:85/jacarei/images/lejs/html/L61582017.html 2/2



Veto Total n° 004/2019

EMENTA;. Veto total aos autógrafos da Lei

n°    6.310/2019,     de     autoria    da     Mesa

Diretora do Legislativo, que dispõe sobre a

estrutura    e    criação    da    Controladoria

lntema  da  Câmara  de  Jacareí.  Ausência

de   inconstitucionalidade.   Veto   maculado

por   ofensa   à   separação   de   Poderes.
Improcedência do veto. Rejeição.

DESPACHO

AproNo       parcialmente       o       parecer       de       r\°

372/2019/SAJ/\/\/TBM (fis. i2/i6) por seus próprios iundamentos.

No que tange a preliminar aventada, em que pese a

relevância  dos  argumentos  elencados,  reputo  que  a  exceção  do  artigo  27,

capuí, acerca da desnecessidade da sanção do Chefe do Executivo, somente

tem aplicabilidade em Projetos de Resolução.

Em se tratando de Projeto de Lei, como no caso em

exame,    vigora    a    dicotomia    do    sistema    de    freios    e    contrapesos,

consubstanciada na atuação cindida entre o Parlamento e o Executivo,

Desta  feita,  se  a  matéria  em  apreço  tivesse  sido

ventilada  por meio de  Projeto de  Resolução,  seria  incabível  sanção ou veto.

Todavia, não é o caso, de modo que o Veto deverá ser analisado no mérito.
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No  entanto,   ainda  que  superada  a  preliminar  em

exame,    no    mérito    não    há    o    menor    amparo    iurídico    ao    Veto

equivocadamente aposl:o.

Conforme bem salientado no parecer ora aprovado,

a premissa ventilada  nas razões do Veto evidencia a toda  prova o  profundo

incurso na seara do equívoco, que assim pontuou:

Caso a Câmara dos Vereadores tivesse optado pela criação do cargo

de  Controlador  lnterno,  de  provimento  em  comissão,  exclusivo  de

servidor  efetivo,   então   poderia  ser  adotado   como  comparativo  o

cargo de Controlador Geral, do Poder Executivo, estando desta forma

dentro dos parâmetros de isonomia salarial.

No   entanto,    a   sugestão   de   criação    de   cargo

COMISSIONADO para a função de Controlador lntemo,  vai contra a própria

justmcativa   do   Projeto   injcialmente   apresen'tado   pe[a   Mesa   Diretora   da

Câmara,   pois   o   motivo   da   criação   de   um   cargo   EFETIVO   se   deu   por

sucessivas  recomendacões  do  Tribunal. de  Contas`de  São  Paulo.   Nesse

sentido. os relatórios de contas dos exercícios de 2016. 2017 e 2018.

Vale  lembrar que  a função  de  Controle  lnterno já  é

exercida  por  servidores  efetivos  a  título  de  comissionamento,   o  que,   no

entanto,  tem  sido  reiteradamente  repudiado  pela  Corie  de  Contas,  daí  a

criação do presente cargo a ser provido por concurso público.

Ademais,     criar    mais    um    cargo    de    natureza

comissionada,  também  contrariaria  as  recentes  recomendações  do  Tribunal

de Contas, que recentemente apontou desproporcionalidade na matéria.
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Prosseguíndo,  a  comparação  do  cargo  criado  pelo

Poder  Legislativo,  de  Controlador  lnterno,  com  o  cargo  similar  no  Poder

Executivo,  seria  em  relação  ao  cargo  de  Controlador  Geral,  aue  é  o  aue

mais se assemelha, confira-se:

Controlador Geral -Lei n° 6.279/2019 Controlador lnterno -Lei n° 6.310/2019

Do Executivo Da Câmara

Vencimentos: R$ 6.250,16 Vencimentos: R$5.661,78 (menor)

Atribuições: Atribuições:  (mais amplas e mais densas,

Art. 27.  Ao Controlador Geral compete:1-planejar,coordenarepromoveraexecução com responsabilidade solidária)
-  Atuar  diretamente  nas  questões  relacionadas

ao Controle lnterno do LegislatiJo;-acompanhamentoeavaliação das  ações  do
das atividades da Controladoria;11-atuaremconjuntocomo   Controlador  de

Poder       Legislativo       Municipal,       da       gestão
Finanças e Orçamento;111-analisar,supervisionar   e   dar   o   devido desempenhada  pelos  membros  da  Mesa  e  dos

atos    dos    responsáveis    pela    aplicação    dos

recursos     alocados     por     meio     do     repasse
encaminhamento   aos   relatórios   e   solicitações constitucional,  com atuação prévia,  concomitante
enviados    pelo    Controlador    de    Finanças    e e posterior aos atos administrativos;-respondersolidariamente       civil       e
Orçamento;lv-analisar e encaminhar os dados e  relatórios

criminalmente  pelos  atos  praticados;  atuar  na
a serem  enviados  para os superiores e Tribunal avaliação  do  cumprimento  de  metas  propostas
de   Contas   do    Estado   e   demais    Órgão   de nos   instrumentos   que   compõem   o   processo
controle;V-estabelecer prazos de elaboração e envio derelatórios;Vl-fazercumprirosprazosdeconvênios, orçamentário;-zelarpelalegalidade,  eficácia  e  eficiência  da

gestão orçamentária, financeira e patrimonial;-assinaroRelatóriodeGestãoFisca], em
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parcerias  e  termos   assinados   pela   Prefeitura,

pres{ando contas dos recursos;

VII   -   prestar  todas   as   informações   e   suporte

técnico para a administração;

Vlll  -  executar  outras  atividades   correlatas  ou

que   lhe  venham   a   ser  atribuídas   pelos   seus
superiores.

conjunto  com  o  Presidente  da  Câmara  e  com  o

responsável pela administração financeira;

-  promover a  análise  da  existência  de  coberiura

financeira   para   as   despesas   dos   oito   últimos

meses do mandato;

-     verificar     as      medidas      adotadas,      caso

necessário,  para  a  recondução  da  despesa  de

pessoal  e  da  dívida  consolidada  a  seus  limites

fiscais;  promover  auditorias  internas  periódicas,

levantando os desvios, falhas e irregulàridades e

recomendando as  medidas corretivas aplicáveis,

inclusive       confeccionando       os       respectivos

relatórios;

-  verificar o  respeito  ao  limite  para  gastos  totais

da Câmara;

-  apurar a fidelidade funcional  dos  responsáveis

por bens e valores públicos;

-   acompanhar  e  fiscalizar  o   cumprimento   dos

contratos   firmados   pela   Câmara;   confeccionar

periodicamente relatórios de controle jnterno;

-   cientjficar   a   autoridade   responsável   quando

constatadas   ilegalidades   ou   irregularidades   na

gestão  dos  órgãos  do  Legislativo,  sob  pena  de
respónsabilidade soljdária;

-    receber    consultas,    diligenciar    nos    setores

competentes,       reporiando       aos       superiores

hierárquicos  quaisquer  solicitações  formuladas,
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Todavia.   é   evidenl:e   c]ue   o   carçio   criado   pela

Câmara.     além     de     Dossuir     MAIS     al:ribuicões.      inclusive     com

responsabilidade solidária. civi] e crjmjnal. ainda possui vencimentos a

MENOR do ciue o carqo eauivalente no Poder Executivo. o que afastaria

auaiauer mácuia na Lei vaiidamente aDrovada.

N'outra vertente, tem-se,  no Veto, a comparação do

cargo criado com o cargo de Executivo Público, a saber:

Executivo Público     -     Lei      no Controlador    lnterno    -    Lei     n°

6.158/2017 6.310/2019

Atribuições: (diferentes) Atrjbuições: (diferentes)
-  Prover  no  nível  organizacional  de  sua -      Atuar      diretamente      nas      questões

atuação  o  aporte  técnico  e  metodológico relacionadas     ao     Controle      lnterno     do

para   o   desenvoMmento   e   continuidade Legis[ativo;-acompanhamento  e  avaliação  das  ações

das ações de serviço público;
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-     Prestar     assistência     ao     respectivo

dirigente    na    execução    de    atividades

técnicas do órgão;

-  Elaborar  e/ou  participar  da  elaboração,

implementação,  supervisão,  coordenação,

execução   e   monitoramento   de   políticas

púb]icas: planos, programas e projetos;

-  Elaborar  e/ou  participar  da  elaboração,

implementação, supervisão, coordenação,

execução e monitoramento do orçamento;

- Elaborar e/ou coordenar a elaboração de

projetos   básicos,   executivos,   memoriais

descritivos        e        gerenciar        o        seu

cumprimento;

-  Elaborar  diagnóstico  e  propor  medidas

para        a        solução        de        problemas
identificados;

-    Produzir   informações   gerenciais   que

sirvam  de  base  à  tomada  de  decisões  e

ao planejamento das atividades do órgão;

-    Orientar    a    execução    de     projetos

específicos  e  a  elaboração  de  normas  e

manuais de procedimentos;

-  Realizar  estudos  e  desenvolver  outras

do  Poder  Legislativo  Municipal,  da  gestão

desempenhada  pelos  membros  da  Mesa  e

dos  atos  dos  responsáveis  pela  aplicação

dos recursos alocados por meio do repasse

constitucional,        com       atuação       prévia,

concomitante      e      posterior      aos      atos

administrativos;

-     resppnder    solidarjamente     civil     e

criminalmente  pelos  atos  praticados;  atuar

na   avaliação   do   cumprimento   de   metas

propostas nos instrumentos que compõem o

processo orçamentário;

-  zelar  pela  legalidade,  eficácia  e  eficjência

da     gestão     orçamentária,     financeira     e

patrimonial;

-  assinar  o  Relatório  de  Gestão  Fiscal7  em

conjunto  com   o  Presidente  da  Câmara  e

com    o    responsável    pela    administração

financeira;

-   promover   a   análise   da   existência   de

coberiura  financeira  para  as  despesas  dos

oito ú[timos meses do mandato;

-    verificar   as    medidas    adotadas,    caso

necessário,  para a  recondução da despesa

de  pessoal  e  da  dívida  consolidada  a  seus

limites  fiscais;  promover  auditorias  internas

periódicas,  levantando  os  desvios,  falhas  e

irregularidades       e       recomendando       as
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atividades  que  se  caracterizam  como  de

apoio            técnico            à            execução,

acompanhamento,   controle   e   avaliação

das atribuições próprias do órgão;

Realizar         estudos          para          o

desenvoMmento     de     instrumentos     de

avaliação    e    controle    das    atividades,

planos     e     programas     da     respectiva

unidade;

-    Elaborar    e     implantar    sistemas    de

acompanhamento       e       controle       das

atividades  do  órgão,  visando  à  avaliação

de sua eficiência e eficácia;

-    Realizar   estudos    e    pesquisas    para

permanente   atualização  dos   métodos  e
técnicas utilizadas;

-     Elaborar     e/ou     rever     minutas     de

anteproje{o  de  lei  e  de  decreto  e  outros

atos       administrativos       de       conteúdo

normativo;

-  Prestar  orientação  técnica  às  unidades

integrantes da estrutura do órgão;

-  Emitir  pareceres  técnicos,  responder  a

consultas        formuladas        e        elaborar

relatórios;

medidas     corretivas     aplicáveis,     inclusive

confeccionando os respectjvos relatórios;

-  verificar  o  respeito  ao  limite  para  gastos

totais da Câmara;

-     apurar     a     fidelidade     funcional      dos

responsáveis por bens e valores públicos;

-   acompanhar  e  fiscalizar  o   cumprimento

dos     contratos     firmados     pela     Câmara;

confeccionar   periodicamente   relatórios   de

controle interno;

-     cientificar     a     autoridade     responsável

quando       constatadas       ilegalidades       ou

irregularidades   na   gestão   dos   órgãos   do

Legislativo,   sob  pena  de  responsabilidade

solidária;

-  receber  consultas,  diligenciar  nos  setores

competentes,    reportando    aos    superiores

hierárquicos           quaisquer          solicitações

formuladas,              para             o             devido

acompanhamento,  e  prestar  informações  e

esclarecimentos  sobre  atos,   programas  e

projetos  do  Poder  Legislativo  ou  de  seus

membros e servidores;

-      promover     a      interlocução     entre      o

Legjslativo, a Corte de Contas e o Ministério

Público, quando necessário;
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Como   se   vê,   tratam-se   de   cargos   claramente

distintos,   com   atribuições   e   objetivos   completamente   dfferenciados.   Em

síntese,  ao Execuí/-vo Púb//.co compete a elaboração de projetos e gestão de

atividades,  com  foco  no  resultado final.  Ao  passo  que  o  Cor]Ím/ac/or /r}femo

desempenha função essencialmente censora com vistas a perfeita legalidade

e     economicidade     do     Órgão,     sendo     que     somente     este     possui

responsabilidade  solidária  nas  esferas  civil  e  criminal,  tamanha  sua

responsabilidade.

Portanto,  a  comparação  do  cargo  de  Cor}fro/ador

/n£emo ao  de  Execufi.vo  Púb/Í.co  é  completamente  equivocada  e  descabida,

mormente   se   considerada   a   existência   de   cargo   equivalente   no   Poder

Executivo,   inclusive   de   remuneração   superior,   denominado   Cor}fro/ador

Geral.

Com     efeito.      não     há     ciuaisauer     tracos     de

inconstitucionalidade  na  noma  cuio  texto  foi  eauivocadamente  vetado,  de

modo que o veto merece ser REJE.lTADO.

Ao Setor de Proposituras para prosseguimento.
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Fl.1
TC+50T£/88S/i6

TRIBUNAL PE t}®NTÀS ÜO ESTADQ DE §ÃO PAÜLO
UMDADE REGloNAL DE `SÃO JOSÉ DOS CAMPOS -UR -7

PFoaes§o

Entidade

Assuntci

EHe#€ic:io

Responsãvel

CPF  nó

Pe±íüdo

Relatog

lnstrHgão

EümTÕRio  b  €âMARA Mt"icipm

:   ÜC     50?3/989/1S-2

\:   CaMZ!LEÃ  amNI€IPAL  HE   HACAREÍ

:  €ontas  Anuais

:    2Ü1.6

:   ÃRlm]O  ÊATISTÃ

:    Ogo.815w47Ê-Ê4

:` 01/Ül/2016 . a  3i/1Z/201Ê

=  Dr.  Renata Maí:tins  €osta

:  UR+7  /  nsFuii

Senhora  €hefe  Bé#nica  da  Fis¢alítzação  SübstitutEL,.

Tratam-ãe   das   ÇDntas   apresentEidas   em   fac2e   da   artigG   2ü,
III,   üa  Lei   Complementar  r¥a   7Ügt   de   1993.

Q   resültadQ   da   fiscalização   ár} ` Joc3o   apresenta+se   nestE
Reiatáriü,    si=nda    i'sE£ci   anteaedidG   pc}r   planÊjgmE±nto   que    inüieGu    a
nec2eE5Êãria   extÊHsãQ  dos   examãs®

Para  tanto,   baseou-se  a  Fiãc:alização  Haã  5eguintes  fcmte§
doeu"entais :

£,  Prestaçõe5  de  contas  mensais  dü  exercí#io  em.e*amÊ,   Êncamúnhada
pÉ±lo  C,hefe  dQ  PQder  LÊgislativci;

2,  Resultadci   dü   ac:o.mpanhamenüG   simultâní=G   do   SistÊma   fiüDEÊ¥,    b£m
c:omG   acessQ   aos   daciüs,    iftfGr"ações   e   anâlisÊs   dispc±níveis   Ha
rÉ±fericS'Ü  arnbient£,.

3, Leitu,ra  analitiça  üos  trãs  ültimc}S  relatórios  de  fisc:al
respectivas    dec=isões

EãE!  `

no      tcSGart+te
e
a

ressalvas,   adveri=ênc:iãs  e  rÊc=omenda±ões;

4. Ãnálise   da§   infarmações   apresentadas   em  banco   de   dados   ciomQ   c!
Sií=CÃÃ,   o   SIAP   e  ü   PFIS.



F1,2
TG-5Ü73/989/16

TRIBÜNÃL DE €aNTAS DO E§TABO DE SÃO PALILO
UNÍDADE REG!ONAL DE §ÃO JOSÉ DOS CAMPOS -UR -i 7

Em      at€ndime:nto      ao      TG~A-30973/026/00,      regist
nGtific:a\çãc!    do    8r.    Ãrildó    Hatista,    responE}ável   pelas    ch
examg     {DSc:ü     i}.                        -J-H~#+a+`-Hf.j~TL<   -.fi`_L     ~

EEBSpECH!IVÀ  A:   pL"dÃBHmõ  mÉ   poLÍ"CÃS   püBLmÃs   E   o   slsmlffi  DE
CONmoIE  INTEEHQ

A+ i+   PlmNEmnmNgo  DAS  POLÍTlaÃs  PÚBLicAs

i.``\:,``:`i.`TÍ`i-cc``;àé

r!r

para debater os trê5 planoã orçamentários? ÍmF+ or*. 48a, § iínÃ[o, j#cí5ff /J              S           S}m

Ã.2.  CON"OH  IN""Ô

0 5istgmã de Coritro{e lntemo füi regülamEntadü? i#r

ti-Tri-éjpori-Sá-b-ãiÉÉiop-éàri[ràiãiL-téFr-«à"ÉHãà`c`ãrgóeietivÊ-na.Adriin["s£ràéàdMün`icipàí± r 5im

§"9"j:Éoni=ráiãiíiéii;,~É`üãítãTs.ffiãgiãTnTõãgiú#tàÊrõii'àtshfií;iã;ãit"aTeTa`iáfroí`p'ãfriõ*diÉõsi|`ru£rr#-#uãoTTsi:`~`-~
74)í

rmL:gí#Tei3j^!";;.=-:::Fi=:[t¥rffndTEb~ni:.rFeTnwr±±mffoT-ÜW-±:FégiÃgníe*=iJE:ã'É;+~a^:á':i:=tFr-mí|=;líJL'àr`sTi=;:;Ji*d"ê-nTfa'=T|;;

Embora   regulamentadü  pDr  meio   da  RÊSQlüçãQ  N°   696/2Ü14   e
aprÊsentandü   relalóráüs  periódicos, de
a:ÉgàjJdÃ`~` ,ç!.ã,P.``  dispõe.   de.  plena    autcinomiã    para    o    exerc¥íaio    de     E;ruas
fünções.instituçic"ais,   aü  c:c}ntrária  dc)  que  determina  Q  art+   74  da
Constituiçã¢   da   República.    g`.ú=.j:`Ê_¥+gg,    que   deveria   ser   provido   por
c:ancurso   públicü   espãc2ificü,    qüntinua. sendc}   desemp.enhadcE   em   nível
|j±.Q_rrt±gL£_±g#.ççFr¥.Ptç]í     de    livrÊ+   mmeaç:ão.~  e--exoneraéão,     m§smo    qua
oGupadQ  pür  c=omisíãão  de  servidüres  EEfÊtivos  em  outrG  c}arga.

ComQ  Bxemplü  da  ausêflc}ia  dê  i=fÊtiwidade  das  a\tividad©s  do
Contrüle   lnterno,    da   falta   de   c!ontinuidade   e   da
..f atores   P.oL±±_Ê£±S

e

ade
que    reduzem    gua    autciflomiaj    temc!s    as    _±£§fl#_Ê_v#_f__ç+¥

Sh`.çÊ,r"¥±É9`#€S,    levadaE5   a   eíeito   pelãs   Fortarias   n°
020/2015         e         r.`.a          020/2016,          e         os

S,e
pL¥aSuzíidcls

_.gonfç±rmidade.   Não   limitado   a   isso,   no   eHe]:cíciü   ãpena,s <£  assufi±qs
espec:íf icüs      fc],ram      levãdos      üü      Günhec:imento      do      gÊ§tor     para
P=¥LoV.i_Éênçias,   de   açQrdo   £om  os   ofíc=ios   na   01   e     02.

Dessa      fc}rmãí       entendemos      +m+ãc}      e#tarÊm      cümpridas      as
atribuições   E!   determinaçães   c=onstafites   da   resoluçãc}   cfiffiarária   e
igualmE±n±e    dos    artigos    31,     70    e    74    da    £onstituiçãü    Federai,
üc:Êsicinando   ainda   prejuízüs   às   verificações   ©xigidag   pelo   ãrtigo



*1.3
TC~5Ü73/çi89/i6

TRIBUNAL DE 8ONTAS DO E§TÁDO BE §ÃO PAULO
UNIDADE REGIC}NAL DE SÃO JOSÉ DC)S CAMPOS -UR -7

5Ê  da  Lei  de  Respofisabilidade  'Fisc:ai,   dü  ari=.   38,   parágrafa
da   Lei   Orgâniça   dÊsta  Corte   Ê   dós   artigas   49   a   51   das
Consolídadas   nd   02/2#16  e  Comunic=ada  SDS  n°   35/2al5.

\.

Ingtruç=ães

Àrquiwús  relac:ionãd#s :
A+É  ~  Qfícic*   aül_afil6   -  gasstos   c3om  publíriídacle  e  prüpa¥aricía
A.Ê   -Dfíç=iD   ü02=±016   ~  -i=ssesSsoria  -Sem   rE=Çiuísito:  ,e=c=Ô~lÉ±ridãde
A.2   -PortEsrífÊs~de  Nameaçãci  2015   e   £Ü1£
A.Z  ~  Reíatários  quatirimestm±s  £ül#

A.3.   `FlscffilBÁÇÃo  o"ENmA

A. 3 *1.   TRaNSptiRÉNciÃ

Conforme   rÉ£latário    que    sübsidia   esta    inspeção,    a    ili
Fiscaiização   Ürdenada   20i6   ccinstBtc3u   as   geguintes   ocorrênaias,   no
qüe,  tange  à  Transparênciia  jüntü  ã  Cãmara .Muniçípal  c{Ê  Jacarei:

»  Transparência -Fomaiização:
1 ~ A LJ±i de Acesso à lriSúrmaçãci não faí reguiümentada neste poder;
3 ~ C) site não disponíbi]im dados na web €m fiarmütQs es±rutu-rados e nãD-propríetáriosi  y

.     4+ t} 5ite nãij dispDnlbilíza dadas na web usando uRls parti fdentfflmr os dados+    *

P  Trãnsparêneia. Passiva :
5Dbre o e-S{Cf
6 - Não Çípresen€c] possibilídçide d€ ticQmpanhamenta posterio[ do pedida; w#
8 -  Nãü há relatórios es±atiísticos dB ateindimerios realízadcis pe!c} Serviça de A±endimerito #a
tidüdão  (SIC}  presencial  e  eletrõnicri  cpntendti  nümero  de  t}tendimentos  e  pi.tizc}  médío  de
atendimento dcis ped{dos;     ff
Sc}hre a Owidorla:
1 + Nãci lmp}antação dc]s servlços;  fi
2 -Não há a índitação dos melos de ticesso e id&ntifíçação dcí Owldor;  riff
3 * Não há a norrmtizaçãa de prazí]s de re5pc]sta nas s{±uaçães ande ci c!dadão é lderiíiflcado} *
4   +   Não   há   poss}ÜI]`idade   de   acompanhamento   das   pedldos   reglstradcis   nõ   serv.[çci   de
tiendímento eletrônícoí.  ff
B -NãD há relatóric}s e!sttitístícc]s tie atÊndímento± rea]izadas pg[o Sew`{ço de awidoria presencial
e ele±rônlco conti3ndo número de atend}mentcis e prtuo méd}a de atendimenta dc}s pedidcis+  <)ãp

>  T=arisFarênc=ia  Ativa:
4 -  Não há  clivulgação de remunemção individucilizada  por nE}me do agBrie  pübi]co] t:ontendri
c!üdcjs sabre os vencimentcis] descontas, inden.izações e vülar ]íquidüj   tip     -
5c:rNgaãoehmáodtl|vvuol%çvÍ:gdeBm:iF##m,epassagenspornomedefiavorecidüeconstandodataJdestino`

13  +  Com  re!ação  às  despesas  do  ente,   nãQ  sãa  apreserttadas  informações,   a  partir  de
oi!Üi/mi6]eri±emporeai,tDntendodadossabreauriiDADEíãESTc}RÀ/cEriTRc)t}EàusTo:+dftfi
14 u  0  site  nãa qpresen±a  dadüs  ü partir de 01/01/2016,  contendo  a  íntegm dos edi±üis de
iicitaçãD}    ft :`u  `:;`-
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c|ogTrãl%%ong3sc=o±ãemdii%f%nrfof:,§c:tsastaóí{oesareDa#í%dDOÃsaL:3#TXçdãEü51;l#lm6:

19-Nãq.mforma  sobre a vALOR L[CÍTÀDÜ,.              Í`,5
20~ Não caritém lnformações sõbre ® NÚMERa!ANC} DÕ ED!TAL.    #
2Á - 0 site não contém dados gerais paEa o acompanhamenSci de programas, Üçães,  pTo}etos e
ahrcM de órgãos e entidades prevlstas oü em execução nci Ôrççimento vigente;  r
32 -0 site não t]preserí±# {nfiormcições sabre a jülgamen€o dHs tonta5 da Poder Exetutivcf;ft
33 -0 site não apresenta c) reiatáriio dã ativídades desgnvolvidas pelos Senho[es Vereadores; f
36  ~ 0  sftÊ  nãa  contém  reltióriDs meTi5a]s  de compare£imento  do5 Senhc}res  Veretidores  nüs
Sessõe§ Píenáría5,.      f

•m&    NÔ   entani=o,    verificiEmos    que    &   Câmãra   não   p¥aviden#iau
ãüeqüações  SobrÊ  a  maioria  dos  itens  ãpQntadQs  pela  fisc:aliz#çãü+

Em  rec}ente  visit&  Ê  pãgina  ofit=ial   dc}   Poder  LÊgistai=iva,
j:ealizada    em    Ü3/08/2017,    outra   vez    apurainas    a    persistê+|ciia    de
inc!ÓrifGrmidade£,    c}ÜmcE   a   seguir   listadas,   muitG   embc]rãhLa  Ediiidade
tenha   trazida   a   esta   inspeçãG   dcjcumerr±a   onde   deciELraàtEir   sanadc+
diversos    pcmtüs    da    relatóriü    iniGiai     (arç{uiw?A,iJ    +   J¥ÊSFüg#a    ac*
RelÃt#rjo  Fjsc!*   ÜrdenEãda+±ramgpÉrém#Íaj .    Portantc};    Vejari"Õ.S+ -

/I    Disponibilizaçã¢    de    dados    Web     {itens    3   e    4    ~   Ft±rmEi±ÍzagãaJ:    a
Edilidade   esalare#eu   que   o   portal   está   §enda   aprimSrado   para
q{ie    passe    a    atencler    a    Êstas    neci=ssidadÉ=s,     restandG    aiHüa
pendente  de  implementü.

1    e-SIC   e   OuvidoriaríTraH¥arãngíã  paj=Í5jtía*   defendeu   quÊ   a   dffiÊrida
da  populaçãc}   é  Éfiixã  e   ü   sistema  de  atÊndimentc!  pSr  e-mail   tem
Sidü   gatisfatõriS,   rãzão  pela  qual  nãü  utiliza  e-SIÇ.   Relativc!
à   üuvidoria,   esclaret3Êu   haiFer   na   Caga  um   servidür   nümeac±ü   para
essa   função,   que   fic5ã  en#arreg&do   de   respünder   &s   solicitações
feitas     por     mE}io     de      fürrrmlári¢      Õ#     JínÉ3     c:ontiüQ     na      abfi
fransj]arÉmcia/éün£ata   dü   Í5±Ée   oficiai.    Hntrstantü,    destac"nc!s
que   nãc}   fc}ram  apresentadaÊ  a  esta  f iscalizaçãü  ÉstEEtígti`c=as   que
c:ümprüvem   as   alegaçõÊs    da   c]rigem,    o   que   nüs    faz   crer   que   a
baiHa   demanda   pode,   pc>r   exemplo,   ÊÊtar   reprimida   em   fünção   da
falta  de  meüanismos  de  ac!esso  pübiic:c!.

/.r   Pisp®nibilizaçãQ  de  subsídios  e  Veneim"tüs   (item  4  -  rranãpéiFéitc:ÍÊ
fl*ivÉ€}  :    a   EdilidadEÊ    iníocffitQu   que,    de   EicQrdõ   #c>m   os   maimídamentüs
c:ünstitu¢iünais,    publica    &nualmente    estes    c!ustc}s    rio    ESletim
Üficial    dc}    Município    d@    Jacarei    e    m    endere¥c}    eletrônico
ht±D;//wpi-.erpbras.nçS.br/wpl   bmiacareil   irnaaes!B01±D9.pdf}.     Forêm,     Ties5±e     ü±ti:mo
easc},    ressalvamüs   que    Ês   busc:as   rÊalizadas   na   c!it`ada   ÜRL   nãci
retürnaram  resuitadõ,   Go!mú  cónfirma  a  imagem  a  sÊgüir:
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03JBez0i? Ç#nwWsním

Objeto não en€ontmdo! ,

ÊiüRmLmh"*`#fi¥fiytim#pn5*#Cü¥iiá#¢Sffiaffiy#Í:#-"--
§Çvoeê3Brüiix.fflcfmnim®ümprbb!em"senÂd®rt]}ort4"mtr5em#oüíi(Ü#o8Tiio`E¥¥.

. Emor " '
`    WhLerRbrkH.itst.br

Tti ÁuE 3 tB!HÊ:#F Êül?
Àfta*k

•    Diwlgaç!ão   das   diárias   e  passagens  íit£H  5  -   FrÉ+]gparéügía  jEr±v"a) :
gmstentou   que   og   dadas   estão   dispanibilizaüo5   nci   sÍ±e  ofícial
da       Camara,        aba       ±ransparéfl#±a/tÉ!mpci      reíÊJ.       Ac!@rc2a       dessa
püblicÊçãü,     ressalvãmos    qué    as    ,infarmações    disFonibili¥adas
permitem  apenas  pesqüis&s   sc}bre  Ês   ccmc:Êssões   relativas  a  aG17.
Embora   naquela   página   haja   indicaçãa   de   exercíci¢s   antericireE{,
Õ     gistema     flão     permite     a     visualização     dQg     dadQs     a     eles
PertÊncentes ,

•    Indíeação     da     Ünidade     Ges±ora/Centro     üe     austc}#{itÊm    H     ~
Frfins#ÉÊráj]c:Ía   fit±va) =    cis    esclarecimemtos    trazidüs    à    fisc;ali%açãü
nãG    trataraLm    do     as§unto    e     dürante     nossa    visita,     Ü     sÉ±e
dgmonstrQu  que  essa  ãdequagãa  ainda;  nãa  foi  pramovida+

1   Disponibilizaçãõ  üa  íntegra  dos   edítaig  de `1ícitação  Á.'^(áte#,  i4   -
rL*ãjispÃrãí3#±a   A¥Íva}  :    foi    informãdG,    Í=m   termc}§    genéricGs,    que   os
d`Üí=umentQs   estavam   contidos    tambÉm   "   aba    tr&fi£parêHc:Éa/tEmpc)
rgaj+   Ãnalisandc]   Qs   ci=rtami=s   lá   estrutürafios,   não   Ênc=antramQs   a
íntegra  dos  editais  ali  desc3rii=os.   VerificandQ  outras  fc}ntes  dg

`dados,       lc>üalizamoa      na      aba      pLrEisEaçJãc}      cíe      coj}±a,s/£icyi±a#ãc2
arquivos   de   ceri=ames   realizados   pela   Edilidade,   mEis   não  tüdüs+
jâ    çgue    m    loc}ãi    c]onseguimos    &penas.   visualizar    a    íntegr&    de
alg.umas  tomaLdas  de  preço  e  de  Üm  convitÊ.

i   Dívülgagão  do  julgairiento  das  ciontas  dõ  Foder  E*ecutivo#{item  32  ~
rra."j5Farájicáa    ã*&va},     a    Ediiidad€    esc:lareceu    igue    C3    pc]fftal    gÊtá
Eãendo  aprimür&da  pfira   que  passe  a  atender  a  estas  neGessidatiesr
ci  que  deixa  ü  item  pEgndente  de  implÊmgntQ.

I   Não  apresentação  do  relatório  de  atividade§  desenvolvidas  pelos
§enhore§   Vereaüores  #ikem   ££   -rj=amgparÉf]#Ía   dÊ±Íva) 7     a    EdilidEidÊ
informou     constar     úlo     J±Hk     vereadores/trabalüos,      da     página
prínc:ípal.   Tadavia,   em  visita   ao   ccmteüdo,    canstatamQs   que   as
ativádades   desenvolvidas  "ãü   estãQ  disponiveis,   mesmo  dãpciis   dE5
ficiessarmas   Ü  arquivo  para  cÍ#wm£oad  anexado  no  .eriderego  citad#.
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•   Não   apresentaç!ão   de   relatóriog   mensais   de   compare
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Senhõres    Vereadores     (item    38    -TrHflspaFÉ§r3c:Ía    j¥.ÉÊwa} Í     a
esalarec:eu   que   Êstá   sendo   estudada   a   fürma   mais adgquada   de
dispQniHbilização   dessa   infc}rmagãQ*    razãa   pela   qual   ainda   E±stá
pgndente  de  ajust.e.

Exceto  p`e la  3:egulamentaçãQ  da  ±.Ê*nlLJ±9d,j±ç¥gg_aL+f_nLÉ&J*:gÊãígü9+9 r
at¥avég   da   Resolt]çãa   n°   681/£012,   disponibiliEaçãci   dos   gastc}S   cç3m
adiantamentc}s,    g\iárias   e   passagenB,    e   pÊla   implemefltaçãc}   parc:ial

---------.:-:--}--i

Eiiii

cQm   relaçãç3   aos  \É*±b-éuãaiüjgíifi"ó-s" 1icitatôrios
perm&riec2em`    incc)nc}iusast     em    c}fÊãã*
Responsabilidade  FiscÉal.

a ãa   art
os   demais   itens   fiin.da

.     io,      §     ic!`+      da    LEEi     de

A.3.2.   HERCHEiRizAÇÃo=   L"pEZÀ  E  viGihãNcm

Destadamüs    Qs    següi.n.tes    apontamentos    no    reiatári®    da
inspeçãü  reãlizada:

a}   Apesar  dos  vigllctn€es  estarem  devldamente  ün]Sarmlza#os,  trata-Se  de  Íuncionãríci  da
terceírizada, umti vez que p contmto é de vigi!ãncla na+uma e días não úteís, No prtic€sso,
hwia  recíbos  assiriados  peios funcionário5  da  €fintratada]  atestandci  c]  re£eb'imentci  da
par±e  têxtil  do  unlScirme,  não  sendo  regístrada,  comudo,  a  en*rega  dÊ  bottis,  cintci  e
atessóríos, r}ãa comprovando Dbservància à essa dispo§ição do con±ratc};

b}    Os vigiltinies  nãQ estavam  utii]izandci  equipamentcis de  prme,ção  dwido5]  cc}mo  t3  ccilete
baLfstico;

S}    0 horárlo de trabalho dos funtitinários nãa estava afixada no pôsta cíe sewiçcf;

d}    Não há livrD de registro de por}to ffreqHêntia} dos v.ig.]ltin±es* 3egundo a gestcira, a ÇartãD
dE rÊgístrü de pama, cujas cápias mensciis Seguem no protessõ, fica com ÔÊ seguranççis]
ma5 nãci no postci. 0 controíe feito é pti[ #vrD de ocorrência e WhatsApp,'

e]    Não  e#iste  um  Funclonária vigi!arite  a]mocista  {pa{a  coberium  de  horários  cie  lmewalci
para repausc}/c[lim€r}tüçãa dos vígiíüntes}] a Escala é de 12h # 36h;

f}     No  pasta rião estãt} afixados nümero5 de te!efanes que devem ser ut{lizadQ5 em caso de
emergêncía (pcir exempJOS Delegacta de Potícia da Regíão e Corpa de Bcimbeíros};

g}   Os   eqüipamenios   de   ptopriedade   da   empresa   contratada   não   estão   devidamerit€
}dentifi¢t]dos,  padendo  a5stm  gerar  tonfusão  com  stimílates  de  p{apriedade  da  Õrgão
CaíTtTatarlte.
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C:oncernÊnte   à   falta   de   uso   dos   equipament
{item   b},     a    empresa    dispcmibiiizou    aos    vigilantes    co
proteçãa   balistic3af    maà*ca   Elintec,    modelQ   .TtB.    Sobre   a    falta   de
funGicinária   almoc!ista,   optQu  a  prE¥stadc}ra  do   serviçci  pcSr  remunÊ±rar
seus   vigi.1antEs    c:om   acrésc3imci   de   50%    da   remtmeração   normalr    nos
termQs    da    §4°,     art*     T1,     cla    GLT,     E    ffor    fimr     os    pertences    da
cQntratada   foram  devidameÁftLt€  identificados,   a   fim  de   se  preservar
a  prüpriedade  dcis  Éení3.   Arquivü

.,,,,.,::
amc2    ccmsequência,     verific:amüs     a    &dc*ç:ãQ    de    mãdidas

saneãdora s        tios        apanta;merttos        rÊali zadGs        pela        respe#tiva
É'iscãl ização .

pERspECTiv:À  E :  EXECHÇÃo  oRÇÃügáRm,  HemngcEmÃ  E  pEgRimNmL

E+ 1.   AspECTos  FIHnmcEIRo§

8+1.1.   HISTíóRICG  DOS  REEÀSSES  `FINÀNCEIROS  RECEBIDOS

Ano          P revÉs ã o Firia L        Re pas sac]Qs {Brüto}            Res ulta do                     °/o                    Be¥o]ução
Z01220132014201520162Ü17 17.312.000,00 17.312.000J00 + 1.785.688,22

20.785.000,00 20.785.ÜOÜ.00 - S.753,.Ü16,66
19,18ü,Ü00,0Ü 19.180.000,00 _ 2+854.387.78
20J3000C)0.00 20.600.00Ü'0Ü - 658T68.63
23.i50.QOÜ.00 23,150.Ü00,00 - 3.3ZO`?13,32
24.300.000,00

Fonte.`  Arqt]iv#  ii.£+£   -ÜevoJi]çrãc!  cíg  dLí#c±ã¢±"as  #üÍÉ

8.1,2.        BESÜLTÀI]os       FINÃ=acEIRo,        EcoNÕMIGQ       E       sÀlmo
PÃ"IMONIH

ResültadosFinancelroEcanômicoPatrimonia' 2015 2016 a/o
- - #DIV/Oi

616.Z45,82 (651.870,30) 205'78%
7.163.209,98 7`503.979,82 4,76%

FcintÊ:   ArqHivc}   E.£   w  BaJãr}gc)s

Sübre  .Q   resultadci   ec:Ünômica   dfi   cFrigem,    c=ansítatamc!s   quEÊ   a
redução       de       Z05,78%       cjc2Qrreu       priHaipalmente       em       raããc!       de
¥RANSEERÊNC:IAS   E   nELEt5AçÕEE   C:ONC:Enlnms,    ±rL±armaàas5   nêi   DemcmBtração
das  Variaçõgs   Patrimcifliais,   que   aumentaram  de   R$   1+093rü04f Bl  para
R$   3+328.Z34,83,    em  relaç3ãa   a   2Q15.

#oHíarme    observadc}r    essas    transferênc:ias    cGnstitüem-se
basiGamentÊ   dQ   saldQ   de   duodéc}imos   devolvidüs,   dg   R$   3.32Ü+713,32,
a¢resc}ido    de    RS     T.52l,51    aüfEEridas    a    Eituio    de    Ganaalamentüs
res¥os  a  p&gar  nãcr  processados.
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8.2.   LEi  DE  EEspoNsffiiLIDÃDE  FIsaÀL

E.Z.1.   DESPESÃ  DE   PESSOÃL

Fc}nte:   Da#os   de   Z015   E!xtraídc}S   dçi  TC   IÜ23/Ü26/i5

É   possivei   ver   que   Q   LE±gislativo   Muniaipal   atendeu   Ã®
limite    da    despesa    dÊ    peÉsoal     iart.     2Ü,     111,     t`a",     da    Lei    c£e
Regponsabilidãde  Fiscal} .

Ressalvamo§f   nci   c:a§Q   das   Re±¢eitas   Correntes   Líquidag   dg
abril   e    agastci/2HIS,    .#¥€
§±SrtÊfffi.¥,w~¥]qdE§F_   effi    re_laçã#
Oficial  clü lc)

fic)

ãQ.§ ...4±Vulgadop._~ pela _  p,rig.e" . ¥À_c!   B#ietim[

RCL ifl  quadrimestre 2Ü  quadrimestre
R$   633.006.1É8,22 R$   658.336.187,13

FGnt;BS ±
ftüadro    c3ÜmpaLratiüo    LRF    ~    1n    qüadrimestre/2016    -    pãg.     1Ét    ÃrqüivD    Ê.EWJ     ~
BcilÉEt±m   c3fíc=ial  ma±'c]   2ül6
RÊúatô#iü  de  Ge§£ão  Fi#cai  Eçider  legisiativc}  *   Z°   quüdrimestÀre/2ül6  -FÉg,   16+
AEcr"±Nc3   B*2`1   ~  Bt>letim  c]f±cial   setedmbro   2t}16  RíáF.
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8.3.   LIMITES  FINaNCEIROS  CONSTI"CIONÀIS

B.3+i.   L"iTE  À  DEspESÀ LEGismTivÃ

População do WniGípÍo

Reç:e#a Tributãria Am pliada dt} exerQÍcio anien.or
Percentüal márim G perm ítída

Va]or perm#fdo para repa§ses
TaíaF de despesas ida Çx©r€ítiiú

r VÊrificação

rFTffaüüfat"e"nwãi;úüÉniraõft+fiiFÉíêüÉãTnÉ:3ÉS¥õ:ffi`ÊãÃ|*ffiÉãfF¥e'f'áHíi-'H.--Ü"`-T"`+t.y'-`

B,g.2.    LIMI"   caNSTI"cloNÂL    pnRÃ   6ÀsÜo   c:oM.  Foüm
PAGAnmNPO    {EC  NO   25/00}

Transferén¢ía tota] da PrefÉitura ]               23.150.00Ü,OD
lnatiws pagos Ücim arçamentct do Legislatiw #.7D7,?S8.75
Transferéncia liquida 19.442.     3,25
Pespesa htaL com fbFha üe pagamento |             i 3.§36. 27S,00
lnatiw3s pago§ com orçamemo do Legislaüw |               3.707.766,75
üespesa com fbma de pagamer]to 9.82S.508,25
De§pesü cõm fbma + Transõerência líqüida 50,55O/o

Fereentual mãximü 7gJ00%

rüá-fi#,é.ãÉã~àrir.rq'.',<

ril_ Howe atÊndimentci aQ ]imíte constituticina,Í para Êastü côm folha de pagameTito (Eg ng 25/00}?

B.3.3i   §ÜBSÍDI0S  DOS  AGENTES .POLÍTIC:OS

Va!or subsídio iniGial fixado É-ã rá-à i-éÉrs-Íãt~ú-fà

iT[r`mã;+odô^üÃ=iiméÀ-.áÉ~ri``d~~`~~t.B

rTir`E?õõ'WçÉm=Ã.éÃ~2ü-ii-~..~~'

;   (+}      8túü%=RGÀ2015Êm04/ff

r{'ir.ijíô~üàÀ~=fiõÁ~ã-Oiã+~~+L~7~,,~^L-.~`

r#cã-;ãé;-;  _  --±
il;1

•3

i-'ti-ü'r``'    `-      Ê

!4i

pftÊÉib-EffiE

j.T;STTà~o"à.,ffi_*_>L"A:.,W=ÜL,r`ç]HÃ.g,.ãÊwoffo.oHri.,.W®`>
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A revJ5ão remmemtória 5e, cõmpatibiliz@ £om i] inf!açãQ dos 12 meses anteriores?

A RGA se deu no mesmo índice e na me§ma dâta dps sew{dorÊs do Legfslativo?

Faram apresentadas as de[laraçõÊs de bEn5 nos termüs da Lei Federal
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Em   201Sr    c}s   subsidios   dQs   Vereadares   e   dü   Pffe
Câmara  Murticiipal  fiãa   süfreram  alteraçãc},   peímaneGendo   fi
Rescilução    n°    698/2015.     Para    2017,     a    Re-salugão    n°    7|0/20i6únãQ
prciffioveu       aiteraSões       ou       nova§       patamares,       mantsnclo       e§ses
venci"entas .

8.3.3.1.    hIMITÀÇÃo   c:oH   EASE   NoS    SÜEs±Blos    Do   DEpümDo
EST"ÜAL   (ART.   29rvI/   CF}

E . 3 , 3 . 1 . 1 +   vmEÀDQFÜEs

Populaçãc} do Munioi.pio          |ãubsidioDepüffidüEsiaduaí1Subsídiodovereadür|Númeradevereaüores| 22ôÁ53g            1         %                  Va)or Limite
25.322,251      ãa,00%l                i2+66i,i3  l

Píferença indlvidual
1ü+044,00  |    39,66%   ]                   2.€17,i3  lAmenor

13I
Nüm©ro de mese5                    | 12[

Subsídíos dosi vEreadcire§      | 1.566`864+00  j
\Zàlof máximo p/VereadQres   | 1.97§_135,§01
Dife reítça íot&I                           | 40Bj±71,50  [  Amen®r  |

Nãü    houve    £',ixação    diferen±iada    para    Ü    Presidente    d&
Câmara*

Por    oportuno,     destacamos    que    relac:iüriada    aos    custQ,s
lanç:adDs   à   cünta   dos   edis,    idÊnE±ficamos   uma   diferEFÁ¥a   a  maior   de
R$   534,80   canstí=nte   nos   balanEDs   da   origem.    C:c}nsultando   os   dados
contábeis,    vi"os    que   esta   despesa   acorreu   em   fuflç:ãc>   dü   DecrEàta
LegislativQ     nõ      216/2004,      que     críou     Ü     prêmiQ     d=      ificentiva
"Pr€SidÊfltg  por  J   cfíat',   direc:icFnãdQ   ao  menor   simbDlicamemtã  elEàito
na  Cbnferêfic:ia  Munic:ipai   da  Criança  e   do  ÃdGil±sc3enter   reêilizaüa   na
lü   sE=mestre  de  c:ELda  ano,   pelG  Conselho  Munic:ipal     dos     Direitos     da
C:ri&nça   e   do  AdGlescente  -   CMDCÃ.    PÊla   assunção   do   cargo,    c}   meflc}`r
é   rÊmuneradü   com   o   valor   equivalente   a    1    dia   dÊ    subsídio,    de
acürdo   com.  o   citadc}   regulamemtü,   Arqüivo  E.3.3  ~  Presíc{en±e  por  Í  cgú+=.

B.3.3.Ê,   L"ITÃÇÃO  COM  BASE  m4  5%   DA  BECElgÃ  DO  MÜNICÍEIO
{ART+    Z9,   VII,   CF)

RÊce}ta Trib uÊria Am pliada Ho ExarQÍoÍo Anteríür
Valor Hmite: ã,0,Ü%

]         40g*745+026tl 6 20.487.251,31
Despesa lotal Õüm remuneração dQs Vefeãddres 1.566.8õ4tm ü,38%
Paganiento coíre    . abaixo do timíte definido
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H,.3.3.£]   L"mAÇÃÕ  CoM  BASE  No  SÜBSÍBlo  DQ  Pffi
37,   XI,   CF)

Subsídio anuar fixado parí± Õ Preiéito 235.191,60 Pagamentoà
SubsSdiQ anual pagü P/ Pre§jdente da Cãmara 12CL52gJ00 #orreta
Subsídío ar"aT pago para cada Vereador 12Ü.§28,00 lcorreto

8,3*3.4.    P&GÃMENTOS

B . 3 + 3 , 4 . 1 .   vEREaDorü8§

rffiffcaT¥£"`-"~~~~~~~
rTrFTBãffi
t¥|mpi_Éá"mrie`i

dg Verbas d,e Gabine[e
-_`-r__Ni;
_    '   '  r` '+''"`Álã`ã

Nã®

!  2    !  PagamentodeAjudasüeçusta

rrrffiFmEffTÕ``ãrAffs~~-L~h-4-~-dw,`"hl-.-.`..,.V-*,.,L`-.„+..,`*L..*.^ó...,`~,+Aà^.`,.`.L..~^rri...\t.>..^,..®.+`®,.^,T.4..4,...®h`^`^,D.Á

!  4    }  Pagamento deEncargasdÊ Ga,blnete

riT~PEÉã#nT[i+*éTãÉ+ããiãT*i#r^Í[F-~~^~-i.`M.di.L*,>.,H~A`+^~A^+tx.*.*^k\,`rH„._Ê

_OU.__.h_~-r.M-+N¥~~-
¥,.*ctf4.À,Üt]"~T~~üb`wiT~4-`w~ü'ã+odL®'+Jà'.

Cc>nfürme        nos ãcis        Sálçulof; ,         nãc}        `Íoram        c}cÊ#Í3 tatadc3s
pagümeni=cis  mait}res  que  os   fixados.

Ern  rí=lação  aüs  ac2Ürdos  de  paí.aelamentas  vÊrifiaamos  juntc}
ao     ¥€     \2859/028/14     a     existência     de     Gohrança,     rÊalizada    Felí*
Prefeitura,   em  `face   de   agentes   pc}lítiQos+   NQ   enrantc},    ressalvamos
a   falta   de   atendimento   à   requisiç:ãci   desta   Ccirte   de   Gontas   ac:erca
da    adimplênc}ia   deE!sÊs    créditc}s    em   fav¢r   dü   munic:ípio*    Por   essÊ
motivo,    r©Stou   prejudicada   a   análise   a£erc:a   de   seu   cumprimenta,
desatendemd¢   a   Câmara   à§   instruçõgs   Consalidada§   n°   02/20$8   e   aos
artigos  25  e  26  da   Lei  Complementar  n°   709,   de  i4/01/93.

Ãi.quivps :
f3.3.3.4   ~   Requis±çãQ   Tt=   5D73-98S-16-E
B*3.3*4   -Ac:cirdas   Üe   ParcelamÉ=ntcAs-Memorandci  à   C:Çmsulte*ría  Çlürí'díüa
E.,3`5.4   ~  Reí5^#as~±a  à   rÊqHiÊiição  tiã  fís#al±zzaçãt3

E.3.3.4*2.   FREsiDENTE  DA  aãMaRÃL

Confc]rme       .Tias sos        c:ãlc2ulQs ,        não        fc}ram       c:o#statad¢s
pagamentc}s  maiares  que  os  fixados,



F1.    1Z
T¢~£073/9#9fl8

TRIBÜNAL DE CONTAS Dü E§TAD0 DE §ÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL ÜE SÃÕ JOSÉ DOS CAMPOS -UR : 7

E[ 4.   OÜTEAS  DESPEBÃS

8.4,1+   ENC"GGS

Os  recolhimentüs  aprgseri.taram  a  seguin±e  pc}siÉãcJ:

rü_J~~-,V~7` "-+.>r Ay`--+. tr`-U     U  `l+O`T  --~-o`.-`|u ++.-.` ,"~4,`.h  `l~\| +.dlL]-.`..* ri

Í  verff{CaçõÊs:                  :        Guias aprésentada5rr_ Í   INS5;                  !         Sim,p@rcialmente

!t"j[wL.~+TEããiÉi~J-T+'*h~`"tív"J`w`m`i.-i-Úi7-~As.Í-ri~,H`{_~.```.~..

rJ*~'~rffisT.`--.wL."'}lL^^l*>A~4~".^.A^~+`*..ú£T..*,€*,+rL.`7Sim

D€staaamGs   que   a   Regime   Próprio   dÊ   Previdênc;ia   -  RPP8   é
administrado    pela     lnstituta     de     Previdêmçia     do    Municipia     de
Jacãreí,   Gujas   c!c}nta§  esi=ão  abrigadas  Hü.TC-1538/9g9/16.

Na    quEà    condiz    aas    pagamÊntos    ac}     INSS,     ressa;lvümc>s     a
ãugênaia  de  retençiões  cSoriforme  apontamento  realizadQ  nà   itÊm  C.2.3
des£a  instruçãci.

8+4+2 +   DEmis  DEspESÃs  EH€ÍiJEis  pAEA  Ã±ffiLisE

Durante     Q     planejamentc>     da     fiscalizaçãG,      não     vimos
materialidade  q,uÊi  ensejasse  verific&çã®  jn  lc]c±o.

B*4.2nlL   EÜEGmaE   DE  ADIÃ19¥ArffiNTO

Na   amostra,   não   vislumbramGs   falhas   nc}  usa   do   regifrie   de
adiantam.entQ ,

Bà4&2..2.   GZLSTos  coM  GomüsTÍvEL

a    gastc)     c;Üm    c±Ómbustivel    mastraij~se    compativel    ¢om    a
nÉmero  dg\  veicíulos  da  C:ãmara.

B* 5.   "SoÜRÀRmí   ALMõecÃRiEÀD0  E  EENs  pATRiMONIÃis

Segundo   nüssüs   testaã,    verifiüamc}s   ã   c=orreta   adequaüãci
dos  Setores  de  Tesouraria  e  Alffioxarifado+
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Tadavia,       sobre      o      controle      relacio.qado
patrimc]niais  ãinda  persistem  algumas  .das impropriedades  de
pela    fiscí±1i¥ação    pretérita,     e    que,     pa\ra    o    er!tendímeúntci    dos
aport+tümefltos  aq"i  exposto§,   reEap±tulamc}s :

Iqiciaüa   em   Z015,    a   Edilidade   proc!edeu   ao   lÊvantaLmentD
düs  ativüs  permafientes  de}  sua  .#rüpriedade  a  5e¥viçü  da  TV  €âmarÃ.

E,m   sede    dÊ    averiguação   preliminarí,     63    t)bjetos    fora"
reputaqçis u_ co~mo  .,de§apa¥`ec:iqgs .,...S+em    qu?    `€fc!sse.   `p.Q¥g±vg|    epqrar    a

gunc}ional    pela    suãí    guàrda,.-úist'ó    que    aiém  -dàreEiponsabilidade
pairar   a   süspeita   de   que tais   bens~~pudesÊem.   £er-se   quebrafio    ac3
lcjngo    dG    tempo#    c}s    termcjs    a    eleg    relac!ionadüs    eram    igualmant€
antigc±s.   Afc]ra   essa   ccinc:lusãa,   nD   dec:c]rrer   dc}s   trabalhos,   divE!rsas
disfuriçães   em   torna   do   controle   patrimc}nial   fQram   identificaLdas
pela   cümissão,    e   c:onfürme   demoristradci   na   r'E2latórici   dEis   conLas  ,cie
2015    {TC    1023/ü26/15},    as    falhas    concãntraram-se   basicameHi=e   nc2s
seguintÊs  FracedimeHtós :

-  [adastrD inadequado  da  bem  incorporado  no  si5tema  E  nãQ  empíaquetamenEo  imediatü  {às

vezes ocorrem de nãfl £mpíaquetar Ü bem};

-Í]  arquivo dü Ccmtrõle Patrímüni&l  não di5põe de todüs o5 Termos dÊ RespônsabilidadÊ*  é em

süa maioria, con5ta apÊnas rubrica sem a {ndlffição do Íiome por exten5o dü re5ponsávgl;

+   05   usuário5   nãQ   mrr"n`içam   a   transfgrêri€Ía   dÊ   bens\   en±re   as   5e*ores   da   Cãmarãí
consequentemente, Ü SÍS¥ema fica d©satua !izadü.

&ii:i#ffi=QNnetGr:::Í§:dpea:r:£:nToad!:t£:Í:[:t::o:eta]hetodosQ""edlmento5quedev€mseradütadom

PasteriSrmente   à   citada   apüraçãor    recente   levaHtümenta
física   ÍeitQ   em   2016   detec:tüu   navos   desviaEi,    e   segundo   deçiaradQ
pela    aontrc!ladora,     houve    o    desã,parec:imento    dg±    6    Qut±ag    itenÊ±,
registradcis    Sob    os  ~riüfi`erçis    i563,    i564,  mri#'2É,~    i6-2É`,17É6~J e~  4Éã.Í..
i&rqn±vc*  E+ B   -PÉ±#Id=r£gÊ`ü   se±#r  de  pÉ3ErÉj#6f}jz}}

QuestiQnac±a   acíÊrc:a   das   Í=xtravias   Ê   da   c:orreçãQ   sujeita
aQs  meias   de   aontrale,   a   administragãa   informüu  qu©  quantS   aQs.  63
bens  desaparec=idos   em  Zül5  .fara  lavradQ  o  Bületim  de  Ücarrên#ia  nü
1544/2016,    mas   sem   abertüra   do   §ucessivc}   procg!ssa   administrativG
p#ra    apüraçãc]    das     resporLsabilidade§,     até    porquef     na    ocasião
daqü€la     averiguaçãci,     a     Cãmara    nãü     c:ontava     c}Qm    regulamentaçãc]
espÊc:ííica  sobre  o  assunto.

Í Reíatórjo F}nal de Averiguação PrEIím[mr. datado de 29/02/Z0i6 (arquivo dE mesmo mme},
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•Sobíe   as   perdas   Ücorridas
abã£tc}s   bc!letins    de    Üc¢rrência    de
(B,0,1578/`2016!,    3726    (B.C}.    32/2017)
Exceto    pelQ    bem    etiquetada    sob    nd
responsável ,
foram

os   dema`is    (inç:lusivÊ   Üs

Êm   2016,     de#la#Su
furto    aper3as    düs

e    4É2E    (B.`E.0.    418444/2017},
4621,     ressarcidc)    pelõ    seu

dÊnõ 1563,    1564    e   1820)    não
encontradcis,   restando  Seu aradeirQ   i ualmente   des#onhE±c:idü.

£aLrtEu±Ho  E.5   ~  Relação  das  33ens  pa±ríima#ia±s   Ê{ubtraíclost

Quanto   ao   atüal   registm   =   átipervisão   dos   bens   móveis
i.m.tegrantes  da  ac:ervQ  patrimonial  dc}  Poder  Legislativop   apresíent#u
normatizaEãa    específica    fcirmalizada    pÊla    ResaluçãG    r!°    716,     de
25/05/ZGi7,    quÊ   dentre   suas    üispüsiçães    E±si=abeléQÊu   regras   par&
rÊcebimÊ±ntQ,    incürpoffação,   mc2vimentaçãci7    transferênc}ia   e   baixa   dEi
ativas,     ac=ompanhadas,     in€iusii/-e    da    müdela=     de     formulãriGÊ     dã
obsErva#ãc}      obrigatória\      por      todas      oã      servidores      do      Poder
LegislativQ.     (arquivü  B.É  -J3gj5#£zzÇ:ão   7Ig~2#J7}

Diante  do  expüstaí   diligenc:iamüs  aü  setc)r  de  patrimÊniü  e
às  dapendê¥icia.s  da  ÇâmaríE,   rSalizando  por  amostragem  a  verlfíc:ação
das   prátiGas   rÊcém-estatuídas,    Éstendendc}   a   anãlise   até   a   data
dí=sta  fisc=alizaçãó,   dela  concluindo:

Sobre   c2s   bens   ã   dispc2sição   dos   servidGrãs,    observamos   a
contabilização      {a±quivo     a,£     -     i'r2per2£a+riü},      gmplaquetamenta     e     a
lavratura   dos   necessãrios   termt£s   de   respcinsabilidade   em   2   vias,
#üm  fixação  de  um&  via  nã  repartição  interessada  e  outm  arquivada
nQ      setor      responsável      pela      gestãa+       As      transíerênüias      e
ffictvi"entaSões     de     mübiliáriü     também     ê5tavam     sencló     e3£ec2utadãs
medi&nte   a   ÉÊffiissão   de   termüs   prévios   com   ãcÊite   dQs   dÊp&rüamentos
erivcilvidos .

Cc}ntudc>,    C5ãbe   destãcãr   que   tamto   üs   registras   quEm±o   as
movimentações    airida    eram    elabo3:adas    de    fc>rma   mÊinual   pÊios    dQis
sÍÊrviüoreg   da   pasta,    e   dE!sta   metodolc}gia,    +Ttãcà   vErific}amüg   fic:has
Qu      instrume"tc}      cori.gênÊre      que      permitissem      o      acGfftpanhamento
pt±riódi#o    do    tombamerLtQ,     fürj*.+e±EndQ    kistóricü    dê    mc>vimentaçãü    e
vida   útil   do   bem+   AIÉm  disso,    até   ci   té5rminQ   de   nc}ssã   inspÊçãa,    a
Edilidadeà  nãü  hãviã  adQtãdo  oS  prQcedimentüs  administrativüs  aptcis
a   üei:erminar   a   infraç:ãc}   fünaional   ac:erc!a   das   desvios   oc:c±rridüs   em
2016,   c;onsc3ante  apurado  i.n   lSc=c]  e  de#1arad#  pslo  setar  responsável
ncj    dociumento    apE"SadQ    nc}    arquivo    J3,£    -   #eJa#Éc2   dcps   beúT!S   pa€rlmüj3áaij5
s;übtraídc>S .

Diante   de    tQdõ§    o§    fatc!s,    entemdemüs    que   apêsar   üe   a
Cãmarã   ter   adotado   prQvidên#ias   quantc}   à   guarda   dç7s   kens   de   sua
propriedadE!,    vÊrificamas   qüe,    na   prátic}a,    as   ações   em   andamento
Eiinda    nâc}    gãrantem,     aom    o    zÉla    nÊcessãrio,     a    pregervaç:ãü    dQ
patrimôni¢   públic=Q,   o   quÊ  podÊ   cüloc:ar   em   risc:#   a   Ãdmifiistraçãc3  .Ê
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&inda   sujeii=ar   ci    gestar    a   penalizações    a#mo    as    deaor
artigQ   10   da   Lei   na   8,429/922 E   reforça.ndo   c}   É±HPQsta,    da
exemplo    og    recorrentes    ej¥travios    oc!orridoB    durante    2016,
.apõs   tc!da   a   extÊmsa   apüraç:ãa   ÊnvQltíenüc}   c)s   bens   desaparec:idc>§   ncE
exert:ícia  ar}teric)r.

PQr       fim,       quanto       àg       disponibilidades       ban#áriasí
veri£icamas  por  meic)   da   conailiação  de   31/12/Z016   que   as,   reservas
e+n+contram,-se   aplic:adas   em  bafic:os   Qfit3iais,    cümo   a   CEixa   EGQnõmíc=a
Federal   e   o   Banc=o   do   Brasil,    atendendQ   â   êxpresÉa   determig}açãd
Gontida   no   TG   454/02É/13+    Arquí%   #.£tJ   ~  Zfí£pc}í3Íü+   aaúxa   gm  £#mi£-2#Jg   m
c3c"=íliaçãü  banL*:áría +

pERgpECTI.vfl  c :  EHcÜçÃÜ  F±glffiL  Dos  SER"çoS/ÜBRÀS  pÚBLlcas

G+1+     FOEMÃLIZÀÇÃO    PÀS    `LI#ITÃçÕES,     I"IEIBILIDÃDES     E
#ISPEN§AS

€onfarme   dadc}s   enc:aminhadc}s   ac±   Sistema   AUDESP,    at¥Bim   se
€ompôs   a  dÊspesa  d&  £ãm`ara:

Modalidade VaFores - RS Percentual
I

Concorrência

1

79.050'64 1,82%
Tomada dEE Preçc]s 333,265,É9 7,69%
convite - `       0'00%

Pregão 2.726.656,26 62,89%
Concursó + 0,00%
BEC -Bolsa Eletrôn!±a de Compra5 - 0,Ü0%
Djspensã dg li£itaçãü 534+576,58 1Zt33%
inexigibilidade 248.551,48 5,73%
C}u±ros / Nãü aplicávei 413+624,85 9.54%

Totargeral 4+335.725,48 1               1ü0,00%

G,1*1.   Effil3ÃS  DE  INSIRÜçÃÜ

Na      amüstrar      nào      vÉ±rlficamos      falhas      de      instrução
erkvalvendo   os  procedimentos   licitatório§Í   bÊm  coma   c>s   de   dispensa
e   ifiexigibílidade,    salvo   pelD   c!onstatado   r§S   CórLtrato   fl#   08/2016,
dt=scrita  no  item  €.2.3.

2   "Ari. lot Constituí ato dÊ ímprübidade administrativa que causa  iesãa ao erário cíüalüuer ação Üu ami:!;sãQ£ dgE

pi±.ç±±|p.psa, que eHsejE perda patrimoníalj desviar apropriação, malbaratamenm ciu düapidação dos bens ou haveres
da§ entidades referida5 no arL 1± desta ]ei, e notadamÊntt±:" ftfféi)
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Tribunal .

TRIBÜNAL üE CONTA§ DO ESTADÜ PE SÃO PAULO
UNrDADE REG[c}NAL DE SÃa josÉ DoS cÀMpos -uR -7

C*Z ,   EONTRÀTOS

c.2+1.   c:oNTmTQs  EWI"os  Ão  gRmmAL

No    exErc!íc:iQ    Em    e¥arHÊ    4n+ão    fürai¥E   snwiadcàs    C:antratas    aç]

C,2.2.   coNTELÃIToS  E"IHmos  Ew Eoco

Na   amos±rFgÊrr,   examinada   foram   apuradas   ir£egülaridades,
as.  quaiE£,   para   melhor   cc]mpreensão,    serão   apQri.tad&s   no   c:DrijuntQ   da
aztâlise     atinerüÉ=     à     exec=üçãc),      prac:edida     nó     item     C:.2,3     dE3ste
relatÉrio .

cL 2.3.   EXEcuçãü  c:ÕNTBAH'ÜÃi]

Das  avenças  em  execuçãa,   verific=amog  a#  que  següem:

rÜata:

í'4tc-Ü+`riçfã-ri-ã^ãT.4+'-''~

i   valGr!

recursos:

riffio.í-6~m-+HW-_~.+~...\ti4~~`ti~süãffi-ü£TiüÉHRl.üÊ-ffiõá.ÉÁ-üiüÊÕ'ÃüÂihiãÀJ'L`tü:.'`ÉÉ'É~-`

iis~à-Á:fãb~[]üõ++ft'.`\'.~`.-~,,^v.\,....~,,.,+h.~..`

rri.JniàiHi`isS.H3Jri+.i;Ori,|jo  d     /lfl  '1~.`, --T-h  ..,,.-., `    `4. ^,  >7üL.ri   . à.rÁt
Fo nte                de    rist±-rF=:r`L-'"+.--` --.-- ~-`Ah.-]..."~`..`

rFffieffi
Objetot

iiiÉ`cúrçãã/ür'áz`á:`w'u

"ffiç-ãEÁ_-_

r   RS    ~.             -~-.L-~h`~~-t~-~-'+r-.m-.~'+..Lr.'..`'``-`L.n +''>J+`ro .-.. !.`...`r.¢í..+>r>C m`e,Ár,ütAhh.+``.\4ú`q+..b~.`,`"",`` Wa dm~d` :

rÃ~d-uTsiÉããFeT|-o~mi;-úüãà.iéà-`ü"Ü"-ti'p-#~Ã[i'LTü~`õ#|ã+ãé`áitá+€à"çÉ"éá-'tn"à-`"í.àjl.üà`'Wd~Et-ÃéÉÉfêii.ãià=~;
!  Âne5{o 1[) para Substituição ciü§ equjpamgntos existÊntes qwe Se Êncomffim dEfasadüs+

r`w:É;`-ri;'eT=-~~`~J.-`"^--`--~`.~~l.L`.-~-~|..`.~.^-`+`-~*\n-W.L.„\....+.~.*,+L~~,W`.`.C.~+`+„P~.>«,..`.,„„„~y,..

Pmgãio n9 ü7/2Ü16 - ProEe55ü n9 14/2018

r~ááL*ü-Í-árià:
Dáta:

{iFtTaJJeTmffo~aaF4-ê-,.NÉuj:i;:NÊií4~8?ãõF`v~`-"`".''ti,.~7--,iH=rT^+--^Lbp,`j`Lt+r,fi.T,

i   €hoàrii-Éü`d-à :  - H^ ~Là,C` =¢  { D}G5EG 5YSTEM SERV!ç05 LTDA

rff~~tTsi:2T6ff~~-'®hr'i`i-®..h]-

Í  ::gnutresü§:          de

iiíffiàT-'__

T.ri`ú`njÉíÉ_áí,<_TTÃgíãÉ:ã;:;„~_w_~~.~~__,.w..+.+,,..`.,h...r+`.p+...~......`..`..+.`\.....L....t.+,.~\h^.+.t,ímr.h+m>u.~_._

\   Estadual
_ig=ààrãr__   _

É+riLá=cíü;ãL-ã7iiái-à^;PtJ-íiffidía~t¥-~`

PE 82 CAMERAS DE SEGURANÇA

j.`iíjit-a`êãàw:-_\,>\-t*cu`*,-+,.-+-`-l..-b"`t-l/n"+"`.`À.®}`-..-=-l\`"--^.`t'.l-Í!   Dí5pensa
`T_             .-,-,,       L --,,       _.      -L        --`    ,,       .|,F      .,_L.,    :,    LL -,,.      rL   r,-.`-        ,J   .`,    .,     _           `T---          L -.,. _L        -'                   L          ,     -T--_L_          ,,,-,--.     ti-``rh+-`--r--+1    |`_..|         ,._+

Tendo   por   base   as   clãusulas   pactuadãs   não   c!anstata"os
irregularidadE:  na  ±xec}üçãc>  dc!s  mÊ+n.cianadQs   Í:ontratQs +



F1.   17
T£-5073/989/1ã

TRIBUNÃL DE C:aNTA§ üü E§TADO ÜE SÃO PÂULO
UMDADE REGl,ONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS -UR -7

Tadavía,    no    que    tSc:a    ao   pac:to    a    segü±r   di
apuramas   Q   que   SEã9Ue=

rc`à`ãümãb-n-é;
í-.õ.iíã_:-"-_`^l-l"

i  Coniffitada:

'Í+..ü-àià~aã-ewrií.àã-Ã-É`ni

i=  r}ri |r)i!VrJÜÊ

rAiÉfRTiü§iü-ÊfÉã`Eõüirvõ-á-ãÃjãffiÃüfTijwÃ

Fa nt€                de
recurso5:

Obj&O:

t.x=é.ãúÉáTà_jÉrr`ázLo:+

í  Ri 2.380}00
rüúÁidc`i-p-àT~

r-ETtaiffT-rffL-~~
;-`F?É-aiãr~.{*.-R-é~~[=.'ú
+ +,--+.h-..\ ---- *---=m--\-~_'u  -,1. , ~ ,,,, ~ * ,_-` "

;  Aquisição cle ValÊ Tran5pcirte

;lHdT@tà----'`-_+-~ruh

línha urbar`a [açapava tffinspclrEe
\`-.."`.c-..1,   .     ,L.`'   -`L`,.I.,-_   ,-.-.=..` .--- ~    -*     =,_W'    .      Y.--'`.--_,-.''"\

parã atender a nece5s}dade dÊ
de 5ewidorÉS dü Legisl,ativo, residente§ Bm Cãçapava.

rig¥-h--..++-.-'.`.....-.r-iiS;;;E;;;;:rsr-".`~~~-~-.-f~----,®y-`

FQnte:   Arquivo   C.Zt5   -Z}Ífipe#sa   flffig  Fra.r5&üz3c!TÉe#

Balizadas   em  ordens   de  pagamento   emiLidas   em  15/03/2D15,
28/07/2016   §   22/11/2016,    a   Cãm.ara    realizfiu   degpesa   c=c}m   passagens
atreladas     â     nQta     de     effipenhc#     na      32.      Segundo     evídezicàiam     os
documentos,    a   cÇ)mprS   foi   quitada   a   partir de   reeibos É2Htregues

pela    e"prÊsa   fiBÇ:    TRAI¢8EORTES    COLETIVOS,     e    em+   todas    c3s    casos    r}ão
havia   cÍ   acampanha"ento   da   n#ta   fisGal   e   da   devída   cQmprovaçãc3   de
regulafj+dadçg    requerida    pÉlcg    art.    Zg,    inc:ií5os    111    e    IV,    da    fieí
Federal  n#   8.666/g33,

Esse  fat¢,   Êlém  de  prejudíciar  o  ciç!nhet2iffientci  do&  tributSs
incidentes   5Gbre   o   serviçci   adquiridQ,   demanstrc}u   ainda   desatençãD

Repúnlicia,    visto   qüe   ensejdu   o   rigc:o   de   a   Adrf£inistraçãc)   Púülicsa
celebrar  ac=ürdo  cam  pesí5oa  jurídic5a  legalmente  impeclida.

Em    face    da    gonduta,     o    c!rédii=o    Í]a    co.r`éta    banc}ária    da
empresa  Gredora  efÊtivau-se  em  valor  igual  aú  liquidado,   ir±dicando
também    qüÊ  a  Edilidade  flãa  atentou  às  Ê3xigências   do  art.   55,   §3a,
da   Lei   n°    8+66S/93,    dci   art.    $3   da   Lei   nô    4.52S/64,    nem   satisfez5,
#o"     o     devidr!     zelo,      as     abrigaçõÊ9§     aLinentes     à     #aptaçãc!     e

qua.7i.to    ao    determinadc}    fiG    art,     195,     §    3°,     da    Gonstituição

3Leing8.666/93,ar*.29:AdocumÉntaçãürelativaàregularidadEfiscãletrabalhistB,cc]riormeQcÃso,[onsistirá

111  - prüvã  de  regülaridade  p&ra  com a  Fazenda  Fed€ra],  Estadua]  e  MuniGipaí  do dõmíçílio  ou  sede  do  }ícitante7  ou
oütra equivalentÊ, r)a formÊ da[ iei;
lv  -  prova  d€  regularidade  rela±iva  à  SEguridade  Social  E  aa  Fund¢  de  Garantia  põr  Tempo  dÊ  5erviça  {Fffl5!f
demonstrando situação regular nü cümprimento do5 encãrgos soçiais inst[tüídos por lei.

£onsti"}çãü  FÊderal+  Ârt.  193,  §   BÊS  A  pÊs§aa  jurídiga   em   dêbito  Gom  Ü  Sistema  da  sÊguridade  SociE}t   como
©stabelec!do em leij não pDderá contratar €am Q Poder Püb}ica nem de{e receber bEmefício5  ou inten±ivors fiscais ou
creditício5t
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TRIEUHAL DE #ONTA§ D0 ESTADO DE SÃC} PAULÜ
UNIDADE REGICWAL DE SÃÜ JOSÉ DOS CAMPOS H UR -7

rec:olhimentc+    de    rec:ursos    de   ,terc:eirQs,     Sn
füntÉ=,

eitas   à
segundo  as   regra5  previdenciárias  da  Uniãü,   espí=ci

a  i.r±sc}r.lta  flo   arte   31   da  Lei   Fffideral   na   8+2|a/91É

Trd^ã.rii-ràí-ó'-áõ.±~'A+2+'n-`:,"~õÊJ/¥.<cühi[ê;TÍ.i``.L9`p

Í`põà"tár:-,^--'-__-lrri,|jÉ/iõi-g`i.
!  con trata da:             Á-GÁÊ;LÉJÁÉSÉssdriíÁ ~E éb iíií§üffõ-ÉÍA~LTTA +~ ~~-~~`'-` ~~ -~
rüúaTO~rTh~`~"''-.Ã¥~UüÍúÉff~'.``^L^-.L~`®.``

É~rriS.-õdó~;oõ
Fonte                 dÊ
recür5t]s:

E#eçuçãa/Prazü:

'Í-R_i=

FgTdFnl,-Ã`à`.=1/,-'V-*+\\W.-\

PrestaçãQ   de em   te£nc]Íogía   da   !nformaçãD,   vigandc}   a   vírtuàíí3ação   da   PodRr
Legts]atlvn   de  ja€ãreí,   inalLiindo   os  5erviçoã   de  imp[antaçãc>,   configümçãü7   ±ustomizaçãa
trÊinamÊnto.  5upürte,  jic£nciamento  de  terramentas  e  hospedagem  dos  dãdos  em   Data
Centart mediari±e a e#eí:uçã¢ dãs atividade5 e demais caractgrístít:as e especifica£ões técnic#s
contidas no Terma de Referência.

1^|   ...-     u.1      h     1    -`\   l.u"   >.        1v=(Fl`-        1``       .-..-  Í~~y~`.    `r"-.`.   Ir   ..r-*\.N`   .-.l|-.`.|h   =r).-.|`^,..\.(..lr-,r.`   `--|       3,        .         `,     -,l.h,_

r+ph~,,+=^,„_+^.      i  l2 mesE!s, prarrogáveis em iguãis e5ucesgtvosi pÊríodos, l!mí{adü a 48 meses,--de-ãàvard-á
aú 57í .inçl§oS 11 Ê IV da Lsi nÊ 8,ã6õ/9B£ por se tratar de servtços de natürE¥a ccintífiüa.

ú.ájt'á'íãà:~~~r~ .'  ".h" :`A QÊreÊã;áT# õÉ7+Íõí~ff=LPTa4éã.sso rig iàíãõii5"^''   -+  m  -.    ^-h.uL`  J--z' --

Gom  C[

Parã   &+nãiise   dQ   pr#c:*üimer.i;ü   segHezp4   ür+t+e#ffidãs   c:ápias   pãr_±_±_aL±
dos   prQc}essc}Ã   abaiLrü   eleHcãdcàs+    Em`   razão   da   parc:iãlidade+    Ê
ff^§fiçãc}  da  pág.inãs   Eierá   rej.ativa  aà  dc3  rãgpeiGtíiFc}  _±_¥qüivo,.
-        Ç.2.3-a        -        Pregãc>        i05-aGIE+ab5£rtüra        dc>        t=er-Liaií:iie

justifíc}Eãtívã.S5
~  t.Z+3-b  ~   PreFãc3   #Ê~EÜ±6   ~  Ed±tal  pãrtes   1  e  2
-C:.2.3+c=   -t:Qr+}tri3tQ   ü8-2t}l€   Pre#ãc}   Úã~2#1E
-C:.Z.3~d   ~   Cc}ntrê&T=Q   O8~2#lã   P_ra;¥ãü   Ü5~Eül6  parte   2
~   C.ã.3~B   -AnÉlisei   dc}   iTistrume.ntci  t=on±ratuÉLl   ü8-Züig

Iniçiada     em    2Ü16,     a    EdilidEàde    aHriu    licitaç:ão    para
c;Qntí:ãta¥ão    de    sg±rviços    quÊ}    permitísEBÊm    a    moderníEaçãa    do    seü
parque  ccimputaGional,   através  da  aquigiçâa  de  novos  f±q'üipamentos  e
da   GQntratagãQ   de    ferramentas   Web   cQm   o   abjÊtivo   dÊ   anmEmtar   a
efic=iência   n&   prestação   de   servi¥c>s   púbiicQs,   bem   €omo   ampliar   a
transparênc3ia       üe       suaLs       aç!õeígr        cQm#       precieituada       pel&       LE±i
12.527/2üiL5.

4 Lei ng S.Z12/91,   aft+ 31t  À em#re5a.contratante dÊ £erviças exe±utadüs mEdiante *essãa de mão dE obrãr lnclusive

em  regime  de trabaTho  tEmporário, |e_v_e±_á_ reter li%  íÇ!nz_ç  ppr_cen±01  dü  valor  brüto  da  n_Q_ta_ f{S_ç_a_Lgu  fatüra  d_E

(pv#,i::çÉ:uwblsçàsueÊ:=Fà':#i=af:àmBE:=i;çÉeflTffl,d:umft¥u=:::t,éa.ÍEa###:éa#;-::ti#
Se não houver €%pediente bàí]cáriQ náquele diat obsÊwado o dispos±o m § EÊ do art, 33 desm Leí+ {gffq nos5o}

5JustificativasapresentadasnapágínÊ3doãrqu]vaC,2.3,a-AbÊrf#mdü[grfízmggjustffrcoü.vd5
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Justificando     c}ã     gagtQs,      apaiou-sg    r}a     riec!E£ss
permitir  a  amplc}  acesso  par  parte  de  qualqi:ter  cidadãfl,   através  da§
ma`is    variadas    platafQrmas    díspaníveis,     garantindo    inclü§ive    o
Ãc:esso  a  pess`Qas   c¥Dm  defic}iêriaiã   vigualt   na   intHiÉo  de   atendgr   aos`requisitüs  da  Lei,  de  Ãc:esso  â  iiiformaçãQÉ.

O#orfe   que   Q   cGF.tratG,    erffiora   c:ür!tive,sse   clãu5ulas    que
pcigsibilitassem    sua    E5Qntiflüidade,    nãc}  .fc)i   prarragaclo    ç,  . dHrante
ni5ggã~'--ü~isi~t-a,   ' t3 ^ -8istária`   não
#ümo   imstrumento   de consulta

e§tava   mai,¥ `  er#_^.Uj£O,._¥rvifiqa   apen_aa
.pç!r. part¥   q=os.p servidcíres r .gLesmo_.apás.-   -i".  `  --

hã+mE|*.#~ii#wã~O.+..`..

Avalianda    a    ac:c}rdcD    Ê    c2s    dc)c:umentos    dec=arrentes    de    sua
cessaç:ão6f     vgrific!amcjs     que     e.m     dÊgpat=hQ     emitída     eTm     12/a7/2fll7,
porta.ritci,    21   dias   apóB   a   vencimento   do   c2ontrato,   a   Secretaria   de
AsÍ5untüs  durídicüs   salicitou  a  übgrturfi  de  autQs  próprios  &  fim  dÊ
a.nalísar  a  c=ansulta  té€nic:a,  dirigida  âquel'e  setar  acgr€a  da  aveflça
{página  2   da   a±ç}üivcS}  .

Por   c:fl~Tic!lusãc}   desse   feito,    ci   Parec:er   nú   325    {págiflas   5#/55
d,a    arquiv#É}     qugsti#ncju    Üs    motivc>s     que    levaram    a    Câ:mLara    a    nãü
p¥c5rrogar    o    c:aritrato,    e    dentre    elÊs    está    a    flão    a

a-fonte     do     süftware
uiSição    do

7      que,      segundõ     expiEinado,      nãü     füra
previsto   no   TermG   de  ®Referéncia    (Anexü   1l   ao   Êdital}    e   sem  o   qual
s#  türnaria   imposE;ivel  a  manutgnçãü,   atualiza¥ãG  e  amiazanagÊm  dos
dadQs   no   sistema   sem  a   intervenção   da   empresa   Ágape*   üutro   pÜHtü
dÊ   destaque    fcü   a Íiran±ia    dg   manuten Ç:ão    dü    softwari= fi_ue    de
acürdo  com  os  autos  nãü  füra  ü€vidamente  desc=rito  nü  c}antratü+

Acc*mpaHhar\.do      os      qHeí5Êic}name.ntos      do      r+      Parec=Êrr      quÉ3
er?Éendemc)s  pertí_nenteg  aü  caso,   verificamGs  no  Termo  üe  Referén#ia
arEe*o   aa   c:ontrato    (*Dãgínas  2E/49  dc7  arquivoÃ}   nãa   coffistaram  dispaãiç3ões
espeGífic!as   acÊrca   da  prcipriedade   do   c=õSigü-fcmi:et   E   muitü   embora
hGuveísge    entendimento    da    Edilidadã    acercÉa    c±a    neceÊsid&de    dessa
ir+?.struç:ão   para   c}#ntinuitiade   do   §istem&    (pá¥inas   3/5   do   arqui..va5} ,  __n_ão

prac:edimento    admirÊist¥ativo    nü     sentidc±
rL±Ê±_aúÉimL*Ê.`.`_q¥.g..r.±ofá£`ã.ru„`,.g£*r,hg„ã.¥.`..¥+*.L,.qr

de     arçar,   .jüntc}    à

R±ÉS£á*_9.¥„...r.iã.o„_SJÊÉ_gejEa.t„í.¥9±., LçP#  ,a8   ¥egraÊÚ~g.g   grt.    ã5r   §   i° #   da
Lei    n°    8.666/93,    que   prÊàvê   pÜssívÊis    acrésc=imoÊ    de    até    25%    nc}s
cantrato§  de  serviças.

AliadQ    a    isso,     averigua"Üs    ainüa    qüÊ    nü    instrtÃmÊntQ
c;#ntratual      não      ccinsta±rL      dispasições       a#erc3a      da      ÉÊntrega      da
dc!c:umentaçãci   c:omplgta   dcj   softwarÉ±,    c:oriforme   definida   nQ  É]:t.    11   da

6 ArHu*Nci C+2.3ne -Aná[ise do }nstrumen±a contratuaí Ü8~2016



F1.    2Ü
T£-5Ü73/Ê&9/1ffi

ste

TR]BÜNAL DE CONTAS D0 ESTADÜ DE SÃO PAÜLO
uMDADE REGioNAL DE sÃQ JosÉ Dos cAMpas -uR -7

Lei   nü    9.$09/98.}   para   cis   cag!#S   de   transferênc:ia   de
programa    de    cc}mputador,     Êvidgnc:iando    ainda    inQbservâp.Gia
diBpositivü*

LembraffioB     quÉp     pcir    ser`Ém    esse5nçiais     ao    :prc}duto,     essa
dQcmmentaç!ão   garante   a   cmntinuidade   do   prograi"   mesmo   díante   de
eve.tual     resoluçâo     coJitratual     ou    pasterior     ac=ordc}     c=om    Qutra
smprÊ±Sa+      E      Sem     esses      C}o"pcmentesf      os      sE±rvíg¢s      iniGiaimer3te
adquiridos   fic}ariam  atrelad#s  exc:1usivíà"ente  à  prQdutora   {f?.ct  #asú,
a   €or}tratada}    ou   entãü    sS    fadari`a    ac¥   insucessS    c=asü    os    valc!res
cc!fitrapregtaGianais   nãa   pudessÊm   ser   rÊnegot:iaÉos,   pringipalmente
qua.n_do        relac!ic!fiados        f}oftwares        feitc¥g        sob        effi#Ümefida        çiut`pÊríãc}í]aEÍzaczr)s",   Í=omõ  é  o   casa   da  Câmara.

guanta   â   manutençãci   dQ   sistema,    nãa   ficarEm   claras   as
razõÊs    pe±1as    qt]ais    a    Administração    inforLma    não    haver    previsão
c:Qntratüal    que    a    garar}tisse,    haja   vista   que    disposições   neste
ãE±ntido   estãü   nitidamente.   dgsc:ritaã`   nas    c:lãusulas   2.1,    2.2,    7wl
`+g"    do    contrata    e    item    J.£,.2.    Mamüteiiç:ãc!    e    sÜporte   mejisaJ    díe
scjft#are     (Anexo     11     -    Termo    de    Referêfic=ía)     para    a    qual     são
igualmente    definidas    valores    cEcmtraprestacic}flaiÊ    e    peJ=íodas    dÊ
assístênc}ia  par  par'te  da  empresa,   confa_mg±  a  seguir  ilustrado:

"C}áu5ula 7.1.

g) Êfetuar o5 sÊrviços cle manutÊnção preventiva e rea}izar [ustomiza¥ões dÊ 5oftware, de
scordo  com  as  necgssidBdes  da  £ontratantÊ,  As  mêinutenções  preventivãs  dev€rão  ser

previamen±Ê agencladas com  a5 área5 envüMdas e preferÊnçialmentÊ executada5 fora  do
horário  comercial,  int€rferindo  assim  o  mínimo  pÜs5ív€[  na  exe£ução  dos  trÊbaJhos  düs
depar±amemos/Eabinetes.   0   softwarÊ  fornec{dQ   devera  ter. gararitias   con±ra   Êrros  e
ínçonsístências, aíém de sL!porte  té[niGOÁ na5 segu}ntes condlções L}"

Lgí  ng   9.õ09/98.   Dispõe  sobre  #   proteção   da   propriedade   }ntglecmÊ[   de   prügrama  de  computÊdor  e  sua
cümerr£iaíjzação no PaÉ+

Artt 11, Np5 casos de transferência de tecno]ogia de program .de camputador,  o fnstituto  Nadorial  da Prüpriadade
lndustríat fará c[ regístm dos respeçtivos contratos, para que procluzam efaitos Bm relação a terceirüs,

E[]Ü]EÍ[TEn[ÍEfflíHÍÊÍEEÍEEffl±EEfflEÍHÍFEHff,EEHHEHHíÍEEEEEEE
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Gontrãrici   a  isso,   dos   autüs   dci   ccintrat¢8  c3  qua   se
são,     E3ffi    sírttese,     relatas    de    iricofisistêr}cia    dQ    sis-temaj     {,pãgi.Ttas
i5/is};   uma  análise  feita  Êm  25/Ü5/2Ü17  Fela  ÊqHipe  de  Tl  na  quai
foi    atesÉadQ    o    eu"primento    dos    itens    tÉc!niGos    do    remo    de
Referênc5ia      (pág±nas     23/2g}f      e     a     infQrmaçãc}      da     SecJretaría     de
Administraçãa    em    que    expressame.7tte    se    declarou    que,    apesar   da
decisãü  tomada  em  12/06/±01T  pela  prorroga§ãQ  do  aontraüa,   o  tempo
dispQnível  -  de  12/06/2Ü17  a  2Ü/06/Zül7  +  não  foi  sufic=iente  para
o    trãm±te    dos   .doeumentos    de    prorFogação,    de    modü    que    restciu
p¥63jüdicada  a  #Qntinuaçãa  dc}ã   serviços    (pãginas  44/45} .

Sendo    assim,     entendemQs     que    a     alÉigaçãc}    de     fali=a
disposições     cantratuais    ac=€ri=a    da    manutençãci    dü    süftware    nãG
mereGem  prosperar.    Primeircj   porque   restaiu   injustificadQ. ü  motiva
pelü   qual   os   serviços   devessem   sÊr   interrcimpidc7s,   vistíS   que   além
do   c!ontratc3   pGssibilítar   a   prorrôgação,    gi   nÊce±ssidade   de   cõdigo~
fonte' só  s±ria  efetiva  quar[da  do  términc}  do  ajHstg,

secffetarias::unAdàipn:rsqtureaç:aq:e dso: Sd:ni:i:àt:: :::::É::::  :el:t|aagp:::
que   o   contrato   estava   em   ordem   e   sua   descontinuidade   só   o£orreu
por  iHÉrcia  da  Administraçã#+

Por    esges    motivc}s,    identifi¢am-se    fartes    indí#iü§    de
#offipDrtamentQ   an`tíecanõmic;Qf   vista   que   se   iflícioü   um   pr#c=edímento
licitatória     justiflcadct     na     nec€ssidade     dg    vírtu€alizaçãQ     dos
progessos      organi2iac=iQnaís      dcÀ     Legislativo     para     postí±riormeHte
aba+Tidonã`-lü,   Ora,   se  a  virtualízação  era  nec:essãria,   Êntão  pc*r  que
fc}i  interrompída  qüando  estava  implantada?  Por  autro  ladof   se  tais
SÉ3rviçc]s   não   eram   c=rucziais   aa   necessário   fünçiQnamg¥ntc>   da   C:âmara,
já    qu€    §E}    abriu    mãa    de    Í§eus    inÉ!tru"ãntos,     Êntão   par    qué    Íoi
líGitadc}   e   inc:lusive   justifiGado?   Em   nosst}   entefldiment`#,    à   vista
da   ãprc!vação   da   autQridadÊ   campetÊmte   para   iní#ic!   do  prcicedimentçi
lic:it,atóric!      dLepreende!-3e      a     devida      ar}álise      da     c}portunidade7
c:onv'eniênc:ia  e  relevãn#ia  üQ  iriteresãe  püblicQ  envc}1vida.

Diante     dc)     expc}sta,      cilara     ge     tornou     a      falta     de
plÉtr?+ejamentQ   da   Edilidade    quamdo   não   delibí=rQu,    cQm   o   .n.ecessár.iG
rigGr,    sQbr€ as    regras É.~.P_¥gústç*y`çã9\.`dji.,<ãg¥Vi`ça+/:^,__d£i¥a.n.#9.rT.,T`#üS.

sàri.c:i`a~Ís' a   siua    c:c>rrEimidade,dÊtÊ#minar    a    en-trejia„ri9£,~+P,f.9.dh¥,tp9S ~.¥~P
Servandci   o  art+   11  da  Lei  rtD   9,609/98   e  infringindci   o  artü   lq,

§   |Ü,   da  Lei  €omplemeHtar  _na   1#l/=00üü

Não   sõ   por   isso,    ao   nãü   prDmovÊr   Ü   nec=Êssáriü   oÍ:çEmTeütü
para   fipt}ragãc!   dc}  vaiQr  neGegsáric}   á   aquisiçãct   do   c=ádigo-fc}nte,   não

8   ÀrqüNü C.2+ã~d ~ CbritfaSr} Ü8~Z016 Pregãr} ü5-201E parte 2,
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sô   deíxcm   o   g£stc}r   de   dar   vazãcr   às   pQssibílidades
l   cF                J_           T  __+            __  n            n       j.++~p   in..`ic',      dEi     Lei     n°     8±666/93,     cc!m     ainda     agiu     contrariame.n.te--
priricípíüs    canstituciQnais    da    efic=íê.T'àcia,     lmpessoalidade    e
economicidadÊ,   previstos  fia  Ganstit.uiç:ãa  da  Repúbliaa.   Jm  razãa
tudo,   a  C:aga  t¢r.Tiou  seus  prücedimÊntas  aos  trâmites  manuais*

dü    aLrt.     £65,

EERSPECH17H  D:   ERÊN§PÃRÊNCIA  DÀS  C:ÜmÃs  PÚBLI<=!ÃS  E  DEmls  ÃSPECTOS

D ,i 4   CÜHERmffl¢TÜ  DAg  E¥I®ÊN€iAs  LEGAES

r`  ijã"r+iiJá-áÉíiré-5\T.,.y^J-`Ü-`--.` .,-- '-^  -.Hh  -..`_hl  Hl`,  W`+ ..,---,- t,l -----, n-    yl-. `-' H   ..--.,L  -.  "   _  ,1     .r

r.i"irhÁLàüãüüá'íácf\i"o'ú-'à~há-é`iú`i`àà`.ã.àTn~fuoiri~ãÉã`ó"á-d {LFnt-1-LÊ{

rí.Ú|Tu¥itÊà~ããíaãã=:v¥r¥ao~5Uu*ffdiã.¥airm:ü;=ãrçFd-à-àrããhr-ái:;:;1:;;'`::=úÊ¥
r-ã`".{É-óüáà'aj`ÉJÉ-o-ri'`ipúJàíà`à~ÉÉ'p~üi'aíãhá.,--áàluü~n-é`ó.'áà`éx`é<féicid~(`£É^Êjá'ri:'ü`ãí"`'~T.'

!|-m§.`FuüiiããÉãàwàüaffigTaTãTá`ámri-étá`tTriãfiéuôá~çã~oHÊié~ÉãTíi#t
•,|*~~~.Úv++_."m~+A""st,À-+`n--c`.+=''.'-T-.r„»r.....`..W®-.++.^.\.t`\.~~.\l.r+~.om.«r--~+d-W~.tl.iwT-W[wu.^."w~

19S  ptÃr. üriíço, 1, í=.c+ ÜrE Ê9j

públlcos (ff, cif£

Hrt. £5j ã £gr g tirt. 63F

Áglm,  -

Sim

p.2.   FIDEDI€NID"E  Dc}s  Dmos  INFORmnos  Ão  sls±EMA  ÀÜDESF

C:om  demc}nstr&do  nas  itens  B,2,l  e  E,ltl   destÊ  relatóriõ,
Íoram    c:¢Hstãt#t*as    div§rgê"=iaã    entre    Ss   .dfidc)s    infc}r"adc2s    pela
Qrigem  e  aqueles  apu#aüos   no   8istem!a  AUDESF.

D.3q   PESSQ"

D.3.1.   QÜAHRO  DE   PESSOZH

Eis  G  quadro  de  pessoal   exi§tentg  em  31*12.163

FQn*e..   h£qü±vc±   FIH3   -Quaclro   dÉ=   Pegt§c3al   g3mi  31flaf2#16

No   exe±Gício   Sxaminado   fo¥am   .n.omeãdas   U   E£€rvidc)rE}s   pÊ},rã
c}argc2s   em   c:amissãü,    #ujas   atribuições   possuÊm   característiciag   de
direção,   c:hefia  e   assessoramenta    {art.   37,   V,   da  CF} .   Ar#üivQ  p+3.J  -
Servídores   a[dm±±íc}os±   em  ãül6~¢í5rgas   em  c=cimi§Êãa.
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fis     atribuições     dQs     meHciS+riados     cargüs,      qug
restritoã  a  Ghefe  de  Gabinete

Parl

da  Pre5idêHcia,   Chãfe  de   GabinÉ±te  da
pariamaritar,    AsSes§ar   Politíca    e   S£*¥.§+ãs_Qç__.gmç}#£úT.±à*çgwb#ã¥¥__C_eq_±,5*8ã._ÊS
m_1_

+   foram  dÊ±inidas   através   de  Lei  nQ   5ú93õ/2~Õ-'fçi
.`.r

OcupadQS,    cig   c=argQg   em   c:cmissãQ   cQrrespondem   a   19f 7%   do
tatal  da  vagas  preenc±hidas,   a:presentando  grar?£de  reduçãQ  em  relaçãci
aQs   exsrc=ícios  anteriores,   0  ajuste  deu~se,   em  suma,   no  intüítci  dç£
aterader    ãs    rÊGome*+daçõe§    deãta    Gorte    dg±    €ontas,     expressamer±te
voltadas  à  adeqüaçãc}  do  qüadra  de  pessofil,   pro`feridaB  nos  autos  dS
TG   2557/02É/12   e  TC   454/026/13.

D,4,   DENÚNC:IÀS   /   REPEESENTAçÕES   /  EXPEDIENTES

Não     chegcju,    ac}     nQsso     canhec:imeHtc!     a     formalizaç}ão     de
dgnünc±ias,   rÊpresentaçães  Qu  expedier3tes.

Ãinda     durante     a     Ê#ercício,      nãa     fora"     ingtauradas
prc}c;ediTr\.entos       administrativa§+       Ma§    .  relac:iQnadc}       a       Cc}missões
Parlamsntár£s  .de   inquéritG,    a   C:arffiara   abriü   a   Procegsc}   n#   44/2#i6
para   apurar   a   proc3edência    da   denúncia   dÉ±   que   ü   PQder   Exec:utivc5
Munic:ipal,       naL      ggstãQ      da      fist3alizaçãQ      do      trâúTi+8ito,       teria
egtruturado    Üm    Í3ístema    de    est.ímulQ    à    lavratura    de    Autos    de
lflfraçãc},      estabelecem7r£dG     "metas     de     mHlta8"     aos     seus     agÊfite§,
Dciante    das    prcSvas    cialfiidas    durant@    a    fase    prac:essual,     fiãcF    fDi
pasgívgl  identificar  os  autcires  dQS  atc}s  ilegais  investigadc}s  para
a   neüÊSsãria   respõnsabilizaçião,    3:azão   pgla   qual   sÊ   c:on#luiu   pela
Ç:onfi_ma¥ão   de   que   pQssivelmerite   fiouve   t,al   prãtica,   porém,    sem   a
passibilidade   de   identific=ar   c}s   agerites   ciperadoffes   dQ   sisrema   de
fisc}alização   Sm   c?Qmenta+   Ainquivo  P<#  -RgiaEõrío  ffji}aí  C`PJ.

D*5.        AgEmlÊüENTo       À       IEI       GRGÃNlcm,        INSTRÜçõEs       E
RECGb4ENnAÇÕES  Do  TRiBtmÃL

C:onstatamos   ci   aterídimen±cj   à  Lei   Orgãníaa  e  às   lnsi=ruções
desta   C:arte,    excetuando-Ê!er    todavia,    a   efltrega    intempes5tiva    de
iri.farmaçõés    ac+    sistema    AÜDH§P,    c:aflfo_rme   prQcesso    de    c=Qntrôle    de
prazt}    ÍTC   $406/98S/18!  ,

flaja     ifiÊta     flg     dois     ültimas     eí£ercíGiQs     apreciados,
vÊrific!fimoÉ   quer    Esm   2016j    a   Cãmara   promoveu   ajüsteg   apurados   nas
acmtas   cle   2013    ("   454/026/i3},    publíc=adas   no   DOE   de    11/0â/2al5,
c:uja   trãn§ito  effi  julgado   deu~se   em   26/06/2015.   Todavia,   descmmpriu
Ês  seguintÊs  reaomendações  deste  Tribünai:
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Tcn9: 2557/ü26/12       ;  DOE: Ü1/03/201Õ Data dü Trânsito Êm j`ufgadü:

a) rea!íEe Üs reiatõrios periódíco5 atrlbüídos aS ccmtro!e intÊmoi
tt   b) Üb5ewe a5 disposições da Lei n9 B,66Õ/93, sobre as íiçitaçõÊs e contratos, bem comü aos prinçipios da Trãn5parência      í
\  e dÊ Eütdgritiação Contábil;

L,   c} atÊnda as recomEndaçõÊs desta Ca5a}

A  di €vite a r€incidên[ia da5 ímpropriedades anotadas^

D.5.1.   "LG"mo  DQs  TEÉs  ÚLglHQs `EXERc:Íclos

§.+ú^ãm+pcj±;..`.«{`í~TPÊ+Qí=;;.é;E,mí.„.T]Lr..+>_\~~.....L\....,....LW..+.\.......`+._...+.L...+~.,\r.,...r~ur..r...+`L\`±.L_®.n.._~~~~+,~í__`"`.„,_*L~

{iõ=T`r`~1'0'23/d^ãã7itÉ"T~~--~h"'"-L~J.-€.~-"~.-m-~~*-i¥,!FS.T¥tl[nw.`*.``r.H„_.H€gulBr cóm recamendação

rãõã*4-~brEãgffi;iã
i~'T``~``íã"ri"`r"iJ'.*L4=5Ü`Ô~àÉ7ri"-`~`+`.`7;`tQ^r..+-+

Em trâm-ke

Reguíares

D»5.Ê +   WLÊAbffiNTO  DAS   cONIÃS  DO  PoDm  EXECÜTIVO

i      EXÊr€íti8

`r'..`-+írii-
4_ `__`.'--.^`h -.-~

Prü c#ssp         ;            Pfl'FÊcer

vDesfavc]rávÊl

flÊsülta do dô
Ju]gamen%

R€jeitadÃs

2012           \;\    1913/026/1Z

{^-'Íàãü'ód2`ãj+Í3

Desfavürávei Rejeüadas

RaJeftadas

Hecisõgàs  proferádas  nos  seguin£as  instrum`entos:

i      C`on±as Êxercíclo 2Ü1]: Decreto Legislstivü n9 377, de ü7/Ü4/2Ülã;
1     CDntas Êxercfciü 2012: Decratü Legis'la#vo ng 378, de ü7/04/2016;
i      Contas exercfcio 2013: Decreto Legisjativo n9 386, dg 20/04/2016.

PERSpECTIVÃ  E  -  HS"içõEs  DE  Üi,TiMÜ  "Õ  üE  MaLNDfiTo

E.1    LEI  DE  ffispoNSABiLiDÃDE  Fi§GnL

E.iSi,    aoEER"RÃ   Hü"TáRiA   pARÀ   DEspESÃs    EMPENH"As
EIQÜ±D"As  NOs  pOIS  ÚL*mü§  QümRlffi§mES

0  quõdro   a   seguir  dem#nstra  a  ap`uração  dc)  artb   42  da  Lei
de  Respcmsabilidade  Fisc±al :
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EvolLição dü liqüídez eníre 3Ü.04 e 31.1Ê ti® e#grcícÉc! de:
PÍsponibilídades de Caíxa em.30.04
§a!dõ de Restos a Pagai ar Liquidados m 30,Ü4
Empenho§ lJquidados Ê pagar em 30.Ü4
Llqüidez em 80,04

DÍ§põni#]lidades dÊ Gaixa em 31.12
§aldo de Res[Qs a Pagai Liquidados em 31 ®12
C}aíicelamentos dÊ Êmpenhos liquic!ado§
Cancelamenio§ de Res{o§ a Pagar ProÊessadcs
Despesas do exÊreíQiQ em ÊxamÊ Émpenhadas nQ próxi.mo
Liquidez Bm 31.1£

S+281.64±,70

3+Üsg.2".al

`      ne  íníín#díí°G'aaqá€s9`t^aia,JT`°F.  que+~¥¥ "díg_¥Snibilidades  de  caixa  em
30/Q4/2016,                                            na,s          aon¢iiiãçõe8        -dÁa-~Wm*átí+áá<á"   ~(.T3*S
3`281.842,7Ü} f     dçàstc!am    dc5s    númeroE!    infürffiados _aQ_   Sistema   AqpESP+
c}ndg   E!e  enc3ontra  registraüo  ü  Üalür  de  RS   Z.878+911,84,

Já    as    dispcmibilic!adês    de    31/12/2016     {R$    555+79a,1ã}+
evide!nciam   vala£pÊs   maíc)res   em   R$    8`,83#,82   qüe   càs   apresentadc>g   nQ
Sístema       ÁÜDESP.        Essa        quantiã,        segundo        c:onfiimado       pela
Contabilidade  da   Cãmara,   refere-se   à  cãução  prÉ=stada  pela   empresa
LQTHSEG   8EGÜHANÇA   PRIVADA   ,IjTDA,     em   raããQ    da    ec}.ritratc}   cle    serviçc}g
de  vigilãnc=ia  c*riginadó  do  PregãQ  n°   üg/20i5'.

E#ãá::FgEtícf:-f:i;-:g§s±sçtf:Q:¥ris::-:S:ã:S*t¥S:,çpe%f:i:g:%ríaíTããã;%:::.:::ãí::
@rigidós   no   artigüs   1#,   S   \1Ê,   dã  LE=i  de  RÊspc)nsabilidade   Fiscal,   €
83   da   Lei   Federal   ri+.Õ   4*32Ü/64*

A     liqüidez     verífic&dB     em     31/1Z/2Q16      tR$     326.à68,57)
candiz   eHatamÊmtg   aomo   a   saldo   de   restüs   a   pagar   nãQ   proc:essaclc}s
iançadü  nas  ciemQnstrações.

ArquivaL5  reiac;ionadc]S :
E,1.l   -C;aü,çãa  t=Qntrato  lcãthâeg
E.1+1   -Hend±ment®   cauç:ãch  2Ü15
E.1+1   -fÃÊÊndímentD   cãuçâc}   Êül6
8.1   -Baíãflçcis
E.í.l   -DísptSi-íib+   aai3€a  G±m  3ü-Ü4-2ül6  ~  canciiíiaç}ãc3  bãnc:áriã
E.1.3   ~  Eiisponib*   i=aixa  em  ãü-1~5Ê-ZD16   -t=cmc=iliaçãa  bã.zic=âria
E.i.1   -Befftc>s  a  Fagar  30-ü4   e  31-12
E.l+1   -RÊlaç=ãü  da  RP
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E.1.2+           DESPESÃ    pE    pESSÕÃL    Nos    ÚüÜIMoS    18o     {aENTo    E
oi"NT&}   DiAs  Do  üÉaNDATo7

De§pesãs dÊ Pessoal rios ümmos lm tiias da manda{cF no exerçício de:
Despesas de p€ssoal        Re¢eiía eürrenie Líquida               %                `Par\âmeírü

1£.í93.645jã5 654.826+921,88 Z,3203%

2,$2ü3%

15.116.4il.61 662.173+889,88 2,2828%
15+288+931t80 $73`964+329,88 2,2685%
15.Z58736,94 671 .645+991,49 2,2718%
15.238.869,13 670+342.614,16 2,2733%
15.243.105.35 692.300.069.49 2,2018%

i                             15.456.52111 708.741.62140 2,la08%
Diminuição clas despesas nos úitimos l80 dias do mandato em:          |            i4°/o

ConfQrme   apürado   no   quaclro   anteric}r    {ültima   liflha}    nãc}
houve±   aumento   da   taxa   da   despesa   ds   p`assoalf    restando   por   isgS
atendido   a   artígo   ãlr   parãgrafo   únicG   da   hei   diE   Responsabiliüacle
Fiscal .

SÍNTEBE   DO  ÃPÜRADO

Despesa de pEssoal Erri dezgmbro de 2016

rF*ã#riTdnTüííTmit"âTããTn~stiffig}íinaiüd¥ÉãETaitFãTÍT-`~vLJ"
:-i`eràéníuái'd'olimiteconstituc}onalparãafdlhadepagamento

rA-Íé*`áui.ãra|?üTtã-àáün-*iÊüéià*ÀÉ.r^é-m-üTeTatTãfíãHÉmo~vTFeTáãá`F5"

i  Atendidü o lEmite ccmstituciünal remuneratõriü do Presidiente?

i"rbé'síp~é=aTàtà7Íriri -rériü`riüeíà~àã-o"ãà-á"üé.;ã;á`á~á';éÉt'.ndwu ~"'-" T     ` -`

PagõmE!nta de VErüa de GEibíjietÉ au as¥emeíhada?

Pagamgnto dE ãessoes

Reca"mÊntas ao Regime Próprio dE

F.Fe*hrü`ãFtãíã:o~ft¥meGeraide
PrevldênEia 5Qcia[ -RPPS?

Prev}dênGia Sociaí  + Rüp§?

Atend!da Ü ariigo 42, da LRF?

2,1#%
T+'~-"'P~`nT.ym"Wr--r-~s|Â;++-L-~.mL.-.-.*.`y'1+-r'-~U~Y

50,55%

7  ~~y    ^ .nJ`.+:<   `riiÃO~  `   t`+~`<   .-^L   T-.`."..~~ ,,,. 1,-Hú\  }

SIM
7m~,`V+m,.,     b    ,u.~,»`ü[..`    ,     ri     .             ãíj;;h.Hú.L.   `   `,    A\    "      b           `    h.h

í-`+-`Lt-T -='-~ ----  _    -_              -.-- +     _`    _     --~-++~rr| -+ --.-.- /
!  A±endidc} Q ãrtígo 21, parágrafo tinico+ da LRF?

„11`_        é;Ji;ÀWJ®r     -bí                  1.      ,'lp~^u
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Fl.   28
T#-5$73/$8S/i6`

7og/Ê3±        aã.
Fisc!ali¥aç;ão,   na   aüHt=lusãc}   de   sÉus   trabalh.a8,    aponta   ag   sg±güir}teg

CoNcüüsÃo

ObÊiervada  a  instrüçãc}  processual   aplicável   ao
aludído      .r2D      artiga      33      da      Leí      C=Qmplem#ntÉir      n.°

o#orrênc:ias

À.2¥       C:#N"üLE      INTEENC}      -      DescmffiprimÊfitõ      das      atribuições      e
determinações   c:onstantes   da  Resolução  n°   696/2014,   dos   artigos   31,
70     e     74     da     Cc>ns`tituigãQ     FedÊral,     da     &rtigo     58     da     Lei     de
Rasponsabilidadg    Físc:al,     do    art.     38,     parâgrafci    Éniccir     da    Lei
Orgãnic:a     desta     Corte,      dos     artigc}s     49     a     51     üas     lnístruçõeg
C:on<solidadas   nü   #2/2016   e   Comuniciado   SDE   na   35/2015.

A.3,1  -Fisc"iznçã0  oFüEN"A  ~  E"SPÃEÊNciÀ  -Descumprimento  dü
art.    iôf   §   1°,   da   Lei   de   Responsabilidade   Fi`scalr   jã   que=   0   sitg
rÉãa     dásponibiliza     dadc}s     r?+a     í*eb     em,     fGrmEitos     estrü£urados     g     nãc!-
propri#tários   e   r:emi   usarf+do   URlg   .para   ádeHtific:ar   as   dados,.   C}   e-§Ia   .nãü
apreseüta   .Üassifiilídade   de   ac:omparüamentc}   pa§teriQr   da   pedidft,    não   há
rglatÊr±.c3s    estatís±íc:as    de    atendímentog    realiza#as    pÉla    Serviço    de
At#ndimÊnta   ao   C:idadão    {SIC)    preseréc:ial   e   E}lÊ3Érõnicc}   contandc}  númerc!   de
ateri.dimentcjs   e   pra2:a+  médic}   de   alendí"ent¢   dQs   pedidosf   A   0uvídaria   nã#
füi   impleme,T}tada,   úTião  há   a  indicaçãG  ciQs  meias  de  acesso  e  idefitificiação
do   Oüviüar,    nãü   .h.á   a   norrF[ati&açã`c±*  de   praEQs   de   respç}s£a   nas   situaçõe§
ofide  a  c=idadão  é  idenLific=adQ,   flãci  há  possibilidade  de  aGiJmpanha!mentc!  dcis
pedidc!g    €egistradüs    nt]    ser¥içQ    de    àteridimento    elÊtrõnico    e    fiãc!    há
felatúri#s    efftatísti#og    de    atÉ!+T}d±meütc5s     realizado§    pe!lo    Sgrviço    ds
Cm#idoria  prasE}rígial  e  eletrõnigo  cc}ntE5ndc}  nümero  fie  atÊndime,gitcis  g±  prazo
média    de    atefldimentc}    dcis    pedido8;     Nãa   .hÊ    divulgação    dg    remnng3ra¥ãa
i.ridivídualizzada    poff    Hame    do    a#Êr+tgg    públícc±,     c:onter+¥.dc>    dadQs     EiQbre    #s
venc:imeritc7s,     cEesc3ci.Tito8,     írqi.denizações    e    valor'    líqüidü;    C:om    relação    às
despesas  dc}  gnte,   r`+ãQ   sãD  aprÊsentadas   imfc}rmações  ern  tE=mpc)  reai   cQntendQ
dados    sobre   a   Ür}idade   Gegtara    /    C:en£ro    de   Custo;    0   §ite   não    t:c}ntém
íntegra    dQs     eüitais     de     liczitaçãc},      julgamgm`t=c}  .das     c}oni=as     dü     Püder
Exe#utivQ,       gelatõría      c*e      atividades      dE£siÉ±nvolvidas      pelc}s       serthcr¥Í±s.
Ve£eadore£   t%  £elãLtáricis  mer:sais   de  cQmparç%cimeHta  dç}s   Senhüres  Vereacit}rg±s
Jias  ães§õgs  Pler;ária#.

B.2r±.     HESPHSÃ    DE    PESsofil+    L    DívE5rgêr?.c:ia    quantQ     ac!#    valorÉ±s     üa
Rec=eita   #arrí£.nte  Líquida  publiGadã  no  Í501etim  Ofi#ial   dc±  MünicípiQ
e   as   infqrmada   ao   Si§tema   AUDESP,    dE±srespeii=ando   c}B   princípiQs   da
transparência  e   da   evider}ciação   c=ontábilr   previstos  no   art+   1ar   §
ió,   da   Lei  de  ReÊponsabilidade   Fiscal   e  no   firt.   &3   da  Lçâi  Fgdsral
nwQ    4.320/64.

B+3b3+4.1+   i7EEEÀDOEES   -Desc'umprimentü   das   reqüisições   degta   Côrtg
de    Gontas,    desatendendQ    a    Câmara    às    lnstruções    Consc}lidadas    n#
02/2008    e    aas    artigois    25    e    26    da    Lei    Complementar    fl$    7Ü9,     dç5
14/01/93 .
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8.,5.     EEN§    PA"IMONIA18    -    Falhas    nos    ãistema    de
ativç}s,    com   ausência   de   instrumentos   aptog   ac}   acc dcj
bem  e  nãQ  adc¥çãa  de  praGeüimen£aís  acSministrativo3  para  verif itiaçãa
da  rÊSpünsÊbiliclacSe   funcioúT¥al  sabre  os  ciesvios  cürista±adüs.

C.2+3+      HECüção     CoN"ÀHüfiL     H      PagamerTiQs      reali2adcis     mÊdiÃnte
recibos    e    sem`    a    dg,vida    c:Qmprc}vaçãcj    de     regularidade     figcal    g£
tfabalhista,    descu"prindo   o   art.    29,   inc:isos   ll1   Ê±   IV,    art,
§3#f    da   Lei   np   8,66É/93,    &rt.    63   da   'lei   nQ    4.320/54   e   ar±.    31 a
Lei      Federal      nD      8.212/9i      e      eriásejari.dü      aiflda      o      risc}o      tie      Ei
ÀdministrfiçãQ      Pübiica      c:elefirãr      aGordo      c:om      pes£Ga      jürídi¢ã
legalmente     impedidaf     em    desrespgito     ao     art„     195, a
Cünstituáção          da          Repúbiic}ã;       "+ 1T`Ádíc:iüs          d¥          c=Úmpc2rtame#tci
antieGc]nômic}o,    falta   de   planejamefito   e   de   deliberação   aGerca   da
erBtrega     de    produtas     essÊnc=iais     a     Günt,inuidade     dos     §erviço§,
inobservarid¢   o  art,   11   da  Le±i  nü   S.Ê09/98   e   infringindo   c3  art.   1°,
§   1°,   da   LE!i   CSmplerftent&r  H#   101/2000,    ausênc=ia   de   orçamen±o   a   fim
dÊ    dar    vazão    ãs    pcissibilidades    dc3    a±t+     G5,     §    1C!,     da    Lei
8.66g/93,    Êm   buBca   da   aünti"idade   düs   serviços,    aQHt¥ariãfidG   os
principic!s     çcinÊtituc:icmaig    da    efic:iênc}ia,     i".pessoalidade    É±    da
ec:ÜnGmicidade,   previstDs  na  CQnstituição  da  Repribiic;a.

D.2.      FiBEDi"iDfiDE    Üos     HADoS     INFOEMÀDoS    AO     SisTEMn    EÜDESp     ~
Divergênaias    ent;re    os    dados    iní-c}rmados    pela    origÊm    e    aqueles
apuraciQs   fiõ   Sistema   ÃÜDESP~   LÜ/wüjk

E+i+i.    coBERmmA   MÜNETáRiÂ   mm   DEspESAs   EMPENHADAs   E   LiQüiDmÃs
NOS      DQIS      ÚHT"QS      QÜ"RlmsüHS      -      Divergênciia      quãntc±      às
disponibilidades   de   caixa   apresentadas   pelü   árgãQ   em   relação   ãs
i.nfürmadas      nc]      SistÊma      Àudespf       f€rinda      Üs      princiipiQs       da
transparênaia  e  da  evidenGiaçãa   c#ntábil,   inscritQs  no   a¥t.   1#,   §
]tJ,   da  Lei  de  Respansabilidade   Fisc:al   e  fiQ  art+   ã3   da  Lei   Federal
rt{Õ    4.3ZO/64.

Â  c:o.ti`sideração  áe  VÜssÊ  Senhoria.

£eçãü  ÜR-7.2r   04   de   agostc!   de   aüIT.

¢eisla AparÊ€ida Finotelo PizzQleto
Agen{e da Fiscaiízação
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Processo

Entidade

Assunto

Exercício

Responsável

CPF  no

Período

Relator

lnstrução

REliATÓRIO   -   CÂMARA  MUNICIPAli

:   TC     -   6263/989/16

:    CÂMARA  M(JNICIPAli   DE   JACAREÍ

:   Contas  Anuais

:    2,01.7

:  I.ucimar  Ponciano  I.uiz

:    071.308.628-90

:   01/01/2017   a  31/12/2017

:  Dr.  Antônio  Roque  Citadini

:   URL7/DSF-II

Senhora  Diretora  Técnica  de  Divisão  Respondendo  pela  UR-7 ,

Trata-se   das   contas   apresentadas   em   face   do   artigo   2
111,    da   Lei   Complementar   n°   709,    de   1993.

0   resultado   da   fiscalização   in   loco   apresenta-se   neste
Relatório,    sendo   isso   antecedido   por   planejamento   que    indicou   a
necessária   extensão  dos   exames.

Para  tanto,   baseou-se  a  Fiscalização  nas   seguintes   fontes
documenta i s :

1.  Prestações   de   contas  mensais   do   exercício   em  exame,   encaminhada
pelo  Chefe  do  Poder  Legislativo;

2.  Resultado   do   acompanhamento    simultâneo   do    Sistema   AUDESP,    bem
como   acesso   aos   dados,    informações    e    análises   disponíveis   no
referido  ambiente,.

3.  Análise  de  denúncia;

4.  Leitura  analítica  dos  três  últimos   relatórios  de   fiscalização  e
respectivas     decisões     desta     Corte,      sobretudo    no     tocante     a
ressalvas,   advertências   e  recomendações;

5.  Análise   das   informações   disponíveis   nos   demais   sistemas   de
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Tribunal   de  Contas   do  Estado.

Em      atendimento      ao
notificação    da     Sra.     I.ucimar

TC-A-30973/026/00,       regis
Ponciano    I]uiz,     responsável

contas   em  exame   (Arquivo   "Ofício  Notificação'')

PERSPECTIVA   A:    PmNEmMENTO   I>AS    pOLÍTicAS   PÚBLICAS   E   0   SISTEm
CONTRoliE   INTERN0

A.1.   PIANEdAHNTO  DAS   POI-ÍTICAS   PÚ]BI.ICAS

Verificações

l_hi_i=

A. 2.   CONTRoliE   INTERNO

-`------------L.----------,.----_

ffF----`Fo--§-Lít=m=`aãõãFtfo=i=iiíjãíiíõ-TÍõTFeã-.ãíffiáíià--Li;fíTáTF:ãg=3fi
0 Respomsável pelo Controle lntemo ocupa

j   g4)Controle

Cc'`l   b=T>e

1   cabíveis?

r_ SIM
cargo efetivo na Administração Mumicipal?

lmemo, quanto às suas funções institucionais,

no  reiatório  do  Controle  lntemo,

apresenta  relatórios  perióc#cos?  (CF,  crrrí.go

o  Presidente

_``_       1    -cl'-\`n-

1SIM

c!a  Câmara  determinou  as  proviaêTrilc-iá=i--
NÃO

de    comissionamento,     de    livre    nomeação    e    exoneração,     mesmo
ocupado  Por  servidores  efetivos  em  outro  cargoí.

Conforme      atestado      no      exercício      pretérito,       embora
regulamentado    por    meio    da    Resolução    N°     696/2014    e    apresentando
relatórios    periódicos,    o    Sistema    de    Controle    lnterno    ainda    não
dispõe     de    plena     autonomia    para.o     exercício     de     suas     funções
institucionais,     ao     contrário    do    que    determina     o    art.     74     da
Constituição   da   República.    0   cargo,    que   deveria   ser   provido   por
concurso   público   específico,    continua   sendo   desempenhado   em   nível

Os   relatórios   produzidos    se   limitam   a   levantamentos   de
conformidade      e      resumo      das      atividades      efetuadas      por      cada
departamento    -    bem    como    relação    dos    servidores    lotados    e    suas
atribuições2.     Apenas     três     questionamentos     foram    erigidos     pelo
Controle   lnterno:

]  Arquivo  ``A.2   Regulamentação  do  Controle   lnterno''
2  Arquivo  ``A.2  Relatório  Consolidado  Controle  lnterno''
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1)      A     necessidade     de      criação     do      cargo      e
controlador  interno,  (não  atendida  pela  autoridade  respons

2)       0      alto      percentual      de      comissionados,       acima      do
recomendado  por   esta   Corte   de   Contas    (não   atendida  pela   autoridade
responsável) ;

3)     Falhas    formais    nos    processos    licitatórios    Pregões
Presenciais   n°   03,10,    e.26/17;   Convite   n°   02/17   e   lnexigibilidade
n°   36/17    (atendidas  pelas   respectivas   Comissões  de  Licitação)  .

Dessa.       forma,         entendemos        não        estarem        cumpridas
integralmente      as      atribuições      e      determinações      constantes      da
Resolução    N°     696/2014    e    igualmente    dos    artigos    31,     70    e    74    da
Constituição   Federal,    ocasionando   ainda   prejuízos   às   ver.ificações
exigidas  pelo  artigo   59  da   Lei   de  Responsabilidade   Fiscal,   do  art.
38,   parágrafo   único,   da   ljei   Orgânica  .desta   Corte   e   dos   artigos   49
a    51    das    lnstruções    Consolidadas    n°    02/2016    e    Comunicado    SDG   n°
35/2015 .

A. 3.   FISCALIZAÇÃO  ORDENADA

Não   foram  realizadas   Fiscalizações   Ordenadas   nesta  Câmara
Municipal   no   exercício   de   2017.

PERSPECTIVA  8 :   EHCUÇÃO  ORÇAHNTÁRIA,   FINANCEIRA  E  PATRIMONIAli

8.1.   ASPECTOS   FINANCEIROS

8.1.1.   IIISTÓRICO  DOS   REPÀSSES. FINANCEIROS  RECEBIDOS

Ano          Previsão Final        Repassados (Bruto)            Res ultado                     %                   Devolução
201320142015201620172018 20,785.000,00 20.7851000,00 6.753roí 6,66

191180.000,00 19.180.000,00 - 2.854.387,78
20,600.000,00 20.600,000,00 - 658.768,63
23.150,000,00 23,150.000,00 - 3.320.713,32
24.300,000,00 24.300,000,00 - 4.666.619,89
24.554.000Í00

Fonte:   Arquivo   "8.1.1   Devolução   Duodécimos"

8.1.2.         RESULTADOS        FINANCEIRO,         ECONÔMIC0        E        SAliD0
pATRIMONlm

ResuFinanEconPatriltadosceiroômicomonial 2016 2017 %
0,00%

(651.870,36) (196.136,83) 69,91%
7.503.979,82 7.314,673,34 2,52%

Fonte:   Arquivo   ``8.1.2   Balanços"
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A    devolução    representou    19,20%    do    repassado,
quase    1/5    do   orçamento    fio   devolvido,    indicando orçamento
das   necessidades   do   órgão,    o   que   desatende   os   artigos    12   da
c/c   art.    30   da   Lei   n°   4.320/64.

8. 2.   IiEI  DE  RESPONSABII.IDADE   FISCAli

8.2.1.   DESPESA  DE   PESSOAli

Fonte:   Audesp

É   possível   ver   que    o   Legislativo   Municipal    atendeu
limite     da    despesa    de    pessoal      (art.     20,     111,     ``a'',
Responsabilidade   Fiscal)  .

8. 3.   IilMITES   FINANCEIROS   CONSTITUCIONAIS

8.3.1.   IilMITE  À  DESPESA  I.EGISLATIVA

da    Lei

População do Município

Recejta Tributária Amp[jada do exercício anterior

Percentual m áx]'mo perm itido

Valor permitido para repasses
Total de despesas do exercício

226.539

440.334.702,36

26.420.082,14

15.708.619,85
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8.3.2.     LIMITE     CONSTITUCIONAL     PABA    GASTO
PAGAMENTO    (EC  N°   25/00)

COM     FOI.HA    DE

Transferênoia total da Prefeitura
lnatiws pagos com orçamento do Legislatiw
Transferência líquida
Despesa 1:otal com fo]ha de pagamento
lnatiws pagos com orçamento do Legislatiw
Despesa com folha de pagamento
Despesa com folha + Ti.ansferência líquida
Percentual máximo

24.300.000,00
3.924.760,26

20.375.239,74

3.924.760,26
9.778.523,71

47,99%
70,00%

8.3.3.    SUBSÍDIOS   DOS  AGENTES   POI.ÍTICOS

Os    subsídios    dos    Vereadores    e   do    Presidente    da    Câmara
Municipal    foram    todos    fixados    pela    Resolução'   n°     698/2015.     Para
2017,    a   Resolução   n°    710/2016     (evento    9)    não   promctveu   alterações
ou    novos    patamares,     mantendo    aqueles    vencimentos     fixados    pela
Resolução   n°   698/2015.
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8.3.3.1.     LIMITAÇÃO    COM    BASE    NOS     SUBSÍDIOS    D
ESTADUAI]    (ART.    29,VI,   CF)

8 . 3 . 3 .1.1.   VEREADORES

População do MunieípioSubsídioDeputadoEstadualSubsídiodoVereadorNúmerodeVereadores 226.539 %                 Valor Limite
25.322,25| 50,00%|                   12.661,13

Diferença individual
10.044,00 39,66%    |                      2.617,13 A menor

[131

Número de meses                     |                  12                  |

Subsídios dos vereadores                  1.566.864,00
Valor máximo p/Vereadores                1.975.135,50
Diferença total                                           408.271,50     Amenor  |

Não    houve    fixação    diferenciada    para    o    Presidente    da

8.3.3.2.    LIMITAÇÃO   COM  BASE   EM  5%   DA  RECEITA  DO  MUNICÍPIO
(ART.   29,   VII,   CF)

Câmara .

Receita Tributária Ampliada do Exercício Anterior
Valor Ljmite: 5,00%

440.334,702,36 22 .016.735,12

Despesa total com remuneração dos Vereadores 1.566.864,00 0,36%
Pagamento correto, abaixo do limite definido

8.3.3.3.   IilMITAÇÃO   COM  BASE  N0   SUBSÍDI0  DO   PREFEITO
37,   XI,   CF)

(ÍmT .

Subsídio anual fixado para o Prefeito 235.191,60 Pagamento:
Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara 120.528,00 Correto
Subsídio anual pago para cada Vereador 120.528,00 Correto

i    ```.'`e..if.caçoss

fiHiEJEE

B.3.3.4.    PAGAMENTOS

8 . 3 . 3 . 4 .1.   VEREADORES

de Verbas de Gabinete

F12--FTaFaifiãtãÉj
F3-Í-FãEm-eii-i;±d-ÉÃUTffioã--±`~
FrFaTããíFã]ãÉã--d-e-E-nTãffosã=GTbifiãEã

É±FíããaffiTntoíã3ãissãããffijffinã+iã5
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Conforme       nossos        cálculos,        não        foram
pagamentos  maiores   que  os   fixados.

Por      intermédio     de      certidão      obtida     na      Prefeitura,
verificamos    que    os    agentes   políticos    estão    cumprindo    anteriores
acordos    de    parcelamento,     recolhendo    as    quantias    que    lhe    foram
antes   indevidamente  pagas.

8.3.3.4.2.    PRESIDENTE   DA  CÂMARA

Conforme       nossos       cálculos ,        não       foram       constatados
pagamentos  maiores   que   os   fixados.

B.4.   OUTRAS   DESPESAS

8.4.1.    ENCARGOS

Os   recolhimentos   apresentaram  a   seguinte  posição:

Destacamos   que   o   Regime   Próprio   de   Previdência   -   RPPS
administrado     pelo     lnstituto     de     Previdência     do     Município     de
Jacareí,   cujas   contas   estão  abrigadas   no  TC-2336/989/17.

8.4.2.   DEMÀIS  DESPESAS   EliEGÍVEIS   PARA  ANÁLISE

Durante      ó     planejamento     da      fiscalização,      não     vimos
materialidade  que  ensejasse  verificação  in  Joco.

B.4.2.i.   REGIME   DE  ADIANTAmNTO

No   planejamento   da   fiscalização,   não   vimos   materialidade
que  ensejasse   o  exame   Ín  loco  do   item.



Fl.8
TC-6263/989/16

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS -UR -7

B.4.2.2.    GASTOS   COM   COMBUSTÍVEli

No   planejamento   da   fiscalização,   não   vimos   materi
que  ensejasse  o  exame   in  loco  do   item.

8. 5.   TESOURARIA,   AIMOXARIFADO  E  BENS   PATRIMONIAIS

No   planejamento   da   fiscalização,   não   vimos   materialidade
que  ensejasse  o  exame   in  loco  dos   itens  Tesouraria  e  Almoxarifado.

Bem   como   destacado   no   relatório   das    contas   de   2016,    no
entanto,   ainda  há   algumas   falhas   no   tocante  à  gestão  do  patrimônio
da   Câmara:

Em    que    pese    emissão    da    Resolução    n°    716/17,    norma    que
aperfeiçoou    os   mecanismos    de    controle,    guarda    e   movimentação   do
patrimônio   da   edilidade,   os   casos   de   bens   dados   como   desaparecidos
e   reportados   nas   contas   de   20163,   não   apresentaram  solução  quanto  à
sua      destinação      ou      apuração      dos      resp`onsáveis,       sendo      apenas
registradas   suas  baixas.

No     que     tange     aos    bens     desaparecidos     em    20174,      foram
abertos   os   processos   de   Ocorrência   n°    01,    02    e    03/20175.    Os   dois
primeiros    lograram    êxito    na    apuraçãc>    dos    responsáveis    e    devido
ressarcimento;    o   processó    de    Ocorrência    n°    03/2017,    no    entanto,
restou  incónclusivo  sobre  a  autoria  dos   fatos:

``Não   houve   informações,   provas   ou   indícios   razoáveis   de   autoria   que

levassem  a  Comissão  a  concluir tanto  pela  ação  quanto  por sua  responsabilidade.
Não   houve   abertura   de   processo   administrativo    pela    inexistência    de    novos
elementos que permitissem um resultado diverso do que apurado pela Comissão de
apuração  preliminar.  0  lnquérito  policial  instaurado  para  a  apuração  dos  mesmos
fatos foi arquivado sob o fundamento de que  não há a comprovação da autoria ou
meios para esclarecimentos dos mesmos. Foi procedida a baixa dos bens (...)"

Não   obstante,   no   relatório  de  baixas   efetuadas   no  ano  de
2017,     uma    série    de    bens    catalogadc)s    como    ``desaparecidos'',     ainda
não   resultou   em  abertura   de   processos   espeGíficos    (sejam  processos

3  Arquivo   ``8.5   ocorrências   2016''
4   EXTRAVIO   DOS   BENS   PATRIMONIAIS   N°:    1563   e   1564    (conjunto   de   prateleiras   de   15

mm),1625   (espremedor  de   frutas  Walitta  Select),1820   (prateleira  madeira
maciça),    2780,    4051   e   4052    (fones   de   ouvido   Porta   ProKross),    3726    (HD   Externo
550G  Samsung),    3795    (iluminador  portátil   Trev   Led   126)  .
5   Arquivos   "8.5   Processo   ocorrência   N°   01-2017'',    ``8.5   Prc>cesso   C)corrência   N°   02-
2017"   e   "8.5   Processo   ocorrência  N°   03-2017"
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de   ``Ocorrência"   ou  processos   administrativos),    sendo   ai
averiguação    preliminar6.        Ainda    que    se    trate    de
desaparecidos    anteriormente    ao    ano    de    2016,     são    63     (s
três)      bens     que     Somam     o     valor     aproximado     de     R$     28     mil,      com
relatório     inconclusivo7     quanto     à     sua    destinação     e     respectiva
responsabilização    pelos    setores     /    servidores    que    detinham    sua
guarda,   o  que  denota  risco  de   se   incorrer  no  disposto  no   artigo   10
da   Lei   n°   8.429/92,    conforme   já   constatado   no   relatório   da   contas
de   2016.

pERspECTI\m  c:   EXEcuÇÃo  FÍslcA  Dos  sERvlços/oBBAs  pÚBI.ICAs

C.1.      FORMALIZAÇÃO     DAS     LICITAÇõES,      INEXIGIBII.IDADES     E
DISPENSAS

Conforme   dados    encaminhados    ao    Sistemá   AUDESP,    assim   se
compôs   a   despesa   da   Câmara:

Modalidade Valores - RS Percentual

Concorrência 98,354,88 2,48%
Tomada  cle Preços 166.716,50 4,20%
Convite 38_490,00 0,97%
Pre8ão 2.513.359,64 63,34%
Concurso
BEC -Bolsa  Eletrônica  de Compras
Dispensa  de licitação 616.712,36 15,54%
lnexigibilidade F;J J 8;1 ,5ri 1,46%
Outros / Não aplicável 476.637,68 12,01%

Total geral 3.968.052,63 100,00%

Fonte:   Audesp

C.1.1.    FAliHAS   I)E   INSTRUÇÃO

Na      amostra,       não.    verificamos       falhas      de      instrução
envolvendo   os   procedimentos   licitatórios,   bem   como   os   de   dispensa
e  inexigibilidade.

6  Arquivo   "8.5   Relatório   Processo  N°   41-2015"
7  Arquivo   ``8.5   Bens   Desaparecidos''
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C.2.    CONTRATOS

C.2.1.    CONTRATOS   ENVIADOS  AO   TRIBUNAL

No   exercício   em   exame,    não   foram   enviados    contratos

C.2.2.    CONTRATOS   EXAMINADOS   IN  20CO

Sob    amostragem,    .analisamos    os    contratos    celebrados
exercício  em  exame  não  identificando  irregularidades  de  instrução.

C. 2.3.   EXECUçÃO   CONTRATUAli

Das   avenças   em  execução,   verificamos   as   que   seguem:

Tendo    por    base    as    cláusulas    pactuadas    não    constatamos
irregularidade  na  execução  contratual.
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Tendo   por    base    as    cláusulas    pactuadas    não
irregularidade  na  execução  contratual.

PERSPECTllm  D :   TRANSPARÊNCIA  DAS   CONTAS   PÚBI.ICAS  E  DEMAIS  ASPECTOS

D.1.   cumRIMENTÔ  DAs  ExlGÊNclAs  l.EGAls

l   verif cações

rTrTrTrT Acamara criou oserviço de lnformação ao cidadão? Í[Fn94eí.Í2.527/Í1, c}rf. Z9, por.  ún/.co, /, c.c, orf99/        |        Sim

Publicação dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos (CF, círr. 39, § 69)            |        Sim

Contas disponi'veis à população, ao longo do exerci'cio -(£fiF, crrf. 49)                                                                                     |         Sim

Publicação ou divulgação do Relatório de Gestãó Fiscal (LfiF, círf. 55, § 2g, € o/f. 63, //,  "b") Sim

D.2.    FIDEDIGNIDADE   DOS   DADOS   INFORMADOS  AO   SISTEMA  AUDESP

Nos     trabalhos     da     fiscalização     não     foram    encontradas
divergências    entre   os   dados   da   Origem   e   os   prestados    ao   Sistema
AUDESP.

D.3.    PESSOAli

D.3.1.    QUADRO   DE   PESSOAI.

Eis  o  quadro  de  pessoal  existente  no  final  do  exercício:

Natureza do
cargo/emprego

Existentes

Efetivos
Em comissão

Temporários
N9 de contratados não houve

57 59
14 52

não houve

Em 31.12 de 2017

Fonte:   Arquivo   ``D.3   Quadro   de   Pessoal"   e   TC-5703/989/16

No    exercício    examinado    foram    nomeados     50     (cinquenta)8
servidores    para    cargos     em    comissão,     cujas     atribuições    possuem
características   de   direção,    chefia   e   assessoramento    (art.    37,    V,
da   CF)  .   Número   este   expressivo   se   comparado   aos   11    (onze)    nomeados
em   2016,    indo   na   contramão   do   recomendado   nas    Decisões   dcis   autos
TC-2557/026/12   e   TC-454/026/13.

8    Porém,    10    (dez)    tiveram   seus    contratos    rescindidos   ainda   em   2017,    conforme
arquivo   ``D.3.1   Comissionados"
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As    atribuições    dos    mencionados    cargos    for
através   de   Lei   n°   5.930/2015.

inid

Ocupados,    os   cargos   em   comissão   correspondem   a   46,84%
total   de   vagas   preenchidas,   percentual   bem  acima   do   razoável
recomendado  por   esta  Corte  de  Contas.

D.4.   DENÜNCIAS   /  REPRESENTAÇõES   /   EXPEDIENTES

Acompanha     o     presente     processo     de     contas     anuais,
seguinte    protocolado:

l   Tc n9:|lnteressado: ¢J2NJrllTJ
Joaquim J. da Silva Xavier

01           Objeto:|Procedência:               | Encaminha  documento  relatando  possíveis  irregularidades  cometidas  pela  Câmara  Municipal
de  Jacareí,  referente  à   aprovação  do   Projeto  de  Lei  n9  35/2017,  que  cuida  de  alterar  a
estrutura administrativa do legislativo.

Procedente sem efeito

Trata-se   de   denúncia   acerca   da   aprovação   do   Projeto   de
Lei   n.°   35/2017   que,    em   seu   artigo   4°,    previa   para   os   integrantes
da   Secretaria   de   Assuntos   Jurídicos   da   Casa,    adicional   de   50%   ao
vencimento   em   caso   de   dedicaçã'o   exclusiva    (40   horas),    mais   verba
honorária  e  de  sucumbência  que  resultaria  em  duas   irregularidades:

1a)     0    Concurso-público    realizado    para    provimento    dos
respectivos   cargos   já  previa   carga  horária   com  dedicação   exclusiva
de   40   horas   semanais;

2a)        Com      os       adicionais       propostos,       os.     vencimentos
servidores      contemplados      superariam      os      vencimentos      do      cargo
correlativo  no  Poder  Executivo  Municipal.

Ainda  que  procedente   os   cíuestionamentos  do   lnteressado,
referente   artigo   foi   vetado,   tanto  pelo  próprio   setor   Jurídico   da
Edilidade   como  pelo  chefe  do  Poder  Executivo9,   de   tal   sorte  que,
fim,   restou  sem  efeito  a  denúncia.

9   Arquivo   ``D.4   Vetos   PL   35-2017''
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D.5.         ATENDIMENTO        À        liEI        ORGÂNICA,
RECOMENDAÇõES   DO   TRIBUNAli

No     decorrer     do     exercício     em    análise, constatamos     o
desatendimento   da   Lei    Orgânica    e   das    lnstruções    deste    Tribunal,
conforme    TC-9012/989/17     (Controle    de    Prazos),     bem    como    conforme
item  A.2   (Controle   lnterno)   deste  relatório.

Haja     vista     os     dois     últimos     exercícios      apreciados,
verificamos   que,    em   2017,    a   Câmara   promoveu   ajustes   apurados   nas
contas    de    2013     (TC    454/026/13),    publicadas    no    DOE    de    11/06/2015,
cujo    trânsito    em    julgado    deu-se    em   26/06/2015.    As    recomendações
pertinentes    às     decisões    dos     exercícios    2014     e    2015    devem    ser
observadas   na   análise   das   contas   de   2018,    visto   que   os   trânsitos
em      julgado      ocorreram      em      abril      de      2018      e      maio      de      2017,
respectivamente.     Todavia,     descumpriu    as    seguintes    recomendações
deste  Tribunal:

D.5.i.    ÚULGAMENTO   DOS   TRÊS   ÚLTIMOS   E3mRCÍCIOS

D.5.2.    JULGAMENT0  DAS   CONTAS   DO   PODER  EXECUTIVO

Arquivo   ``D.5.2   Julgamento   Contas   do   Executivo''.
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SINTESE   DO  APURADO

|   Despesa de pessoal em dezembro de 2017
EvvH2,08%

[   Atendido o limite constitucional da despesa total? S'M

Í   Percentual do limite constitucional para a folha de pagamento 47,99%

|   Atendido o limite constitucional remuneratório do Vereador? SIM

Atendido o limite constitucional remuneratório do Presidente? SIM

Despesa Total com remuneração dos vereadores 0,36%

Pagamento de Verba de Gabinete ou assemelhada? NÃO

Pagamento de Sessões Extraordinárias? NÃO

Recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social  -RPPS? SIM

Recolhimentos ao  Regime Geral de Previdência Social   -RGPS? SIM

•    CONciiusÃo'

Observada   a   instrução   processual   aplicável   ao   julgamento
aludido      no      artigo      33      da      Lei      Complementar      n.°      709/93,       a
Fiscalização,   na   conclusão   de   seus   trabalhos,    aponta   as   seguintes
ocorrências :

A.2.       CONTR0IiE,      INTERNO      -      Descumprimento      das       atribuições       e
determinações   constantes   da   Resolução   n°   696/2014,   dos   artigos   31,
70     e     74     da     Constituição     Federal,      do     artigo     59     da     Lei     de
Responsabilidade     Fiscal,     do    art.     38,     parágrafo    único,     da    Lei
Orgânica     desta     Corte,      dos     artigos     49     a     51     das      lnstruções
Consolidadas   n°   02/2016   e   Comunicado   SDG   n°   35/2015.

8.1.2.     RESUI.TADOS    FINANCEIRO,     ECONÔMIC0    E    SAI.DO    PATRIMONIAI.    -    A
devolução   de   duodécimos   quase   1/5   do   orçamento,   o   que   desatende   os
artigos   12   da  LRF   c/c   art.   30   da   Lei   n°   4.320/64.

8.5.     BENS     PATRIMONIAIS     -     Falhas     nos     sistema     de     controle     dos
ativos,    com   ausência   de    instrumentos    aptos    ao    acompanhamento   do
bem  e   não   adoção  de  procedimentos   administrativos   para  verificação
da  responsabilidade  funcional  sobre  os  desvios   constatados.

D.3.1.    QUADR0   DE    PESSOAI.    -    Percentual    de    comissionados    acima    do
recomendado    por    esta    Corte    de    Contas,     descumprindo    recomendação
frente   a  decisões   das   contas   de   2012   e   2013.

D.5.     ATENDIMENTO    À    I.EI    ORGÂNICA,     INSTRUÇõES    E    RECOMENDAçõES    DO
TRIBUNAli   -   Descumprimento   das   recomendações   deste   Tribunal   quanto
à   decisão   das   contas   de   2012,    da   Lei   orgânica   e   das   instruções   n°
02/2016.
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A  consideração  de  Vossa   Senhoria.

São   José   dos   Campos,11   de   setembro   de   2018.

RENAT0   SCHERER   COSTA
Auxiliar  da  Fiscalização

OTONIEI.  ARRUDA  COSTA
Chefe  Técnico  da  Fiscalizaéão

Substituto
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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL

Processo              :    TC-005308.989.18-5

Entidade                :    Câmara Municipal de Jacareí

Assunto                :    Contas Anuais

Exercício               :    201!8,

Presidente

CPF no

Período

Sr.a Lucimar Ponciano Luizt

071.308.628-90

01/01  a 31/12/2018

Relator                    :    Conselheiro Dr. Robson Marinho

Instrução               :    UR-7 / DSF-I

Senhora Chefe Técnjca da Fiscalização,

Trata-se  das  contas  apresentadas  em  face  do  art.  2°,  111,  da  Lei
Complementar  Estadual  n°  709,  de  14  de  janeiro  de  1993  (Lei  Orgânica  do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo).

0  resultado  da fiscalização  Í`n /oco apresenta-se  neste  Relatório,
sendo  isso  antecedido  por  planejamento  que  indicou  a  necessária  extensão
dos exames.

Para   tanto,    baseou-se   a   Fiscalização   nas   seguintes   fontes
documentais:

1.         Prestações  de  contas  mensais  do  exercício  em  exame,

1 Arquivo  01.

Pág.  1
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encaminhada pela Chefia dó Poder Legislativo;

2.         Resultado   do   acompanhamento.simultâneo   do
AUDESP, bem como acçsso aos dados, informações e análises disponíveis no
referido ambjente;

3.          Leitura analítica dos três últimos relatórios de fiscalização -e
respectivas decisões desta Corte,  sobretudo no tocante a assuntos relevantes
nas ressalvas, advertências e recomendações;

4.         Análise  das  informações  disponíveis  nos  demais  sistemas
de e. Tribunal de Contas do Estado.

Em atendimento ao TC-A-30973/026/00,  registramos a notificação
da  Sr.a  Lucimar  Ponciano  Luiz,  responsável  pelas  contas  em  exame `(arquivo
02),  e  do  Sr.  Abner  Rodrigues  de  Moraes  Rosa,  atual  responsável2  (arquivo
03).

PERSPECTIVÀ --Â:--   P`LÁNÉJÁM-ÉNiLÓ~ -bÃ§
ls[STEMA DE CONTROLE INTERNO

PO-LÍTl`õAS  -PÚÉLICAS~-É  `Õ:

A.1.  PLANEJAIVIENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Verifieação
A    Câmara    realizou    audiências    para    debater   os    três    planos    orçamentários?    ÍLeí. S'lvl
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 [Lei de Responsabilidade Fiscal],  ari.
4_±, _§ 1°, inciso 1)

A.2. CONTROLEINTERNO

Verificações
1 0 Sistema de Controle lnterno foi regulamentado? (Consí/.fu/.Ção Federa/, ari.  37) S m
2 0   Responsável   pelo   Controle   lnterno   ocupa   cargo   efetivo   na   AdministraçãoMunicipal? S m

3 0   Controle   lnterno,   quanto  às   suas  funções   institucionais,   apresenta   relatórios Sím
per.i_Ôüicost {Constituição Federal , ari. 74)

4 Com  base no  relatório do Controle  lnterno,  o  Presidente da  Câmara determinou as Não
providências cabívejs?

2 Arquivo 04.
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Embora o Sistema de Controle  lnterno tenha sido  regulamenta

por meio da  Resolução  N° 696/2014, ,os, cargos que o integram,  que deveriam
ser      providos      por      concurso      público      específico,      continuam      sendo
desempenhados    em    nível    de    comissionamento,    de  `livre    nomeação    e
exoneração,  mesmo  que  ocupados  por  servidores  efetivos  em  outro  cargo3,
indo  de encontro  ao  defendjdo por essa  Corte  de  Contas,  em  seu  manual  "0
Controle  lnterno  do  Município"  -02/2015  -  Item  07  -  0  Controlador  lnterno

(pág. 44/48).

Registramos  que  os  servidores  designados  para  o  Sistema  de
Controle  .Interno   são   remunerados   por   Gratificação   de   Desempenho   de
AtMdade4, nos termos da Resolução n.° 708/2016,  alterada pela Resolução n.°
724/20i85+

Foram  elaborados  relatórios  periódicos  (arquivos  11/13),  que  se
limitam  a  levantamentos de conformidade e  resumo das atMdades realizadas.
Todos   levados   a   ciência   do   Presidente   da   edilidade,   porém   não   foram
apontadas irregularidades/falhas durante o exercício.

Dessa forma,  não foram cumpridas integralmente as atribuições e
determinações constantes da Resolução N° 696/2014 e igualmente dos artigos
31,   70  e   74  da   Constituição   Federal,   do  art.   38,   parágrafo   único,   da   Lei
Orgânica  desta  Corte  e  dos  artigos  49  a  51  das  lnstruções  Consolidadas  n°
02/2016 e Comunicado SDG n° 35/2015.

A.3. FISCALIZAÇÃO ORDENADA

Não  foram   realizadas  Fiscalizações  Ordenadas   nesta   Câmara
Municipal no exercício de 2018.

;#i%:o::;::.
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PERSPECTIVA      8:
PATRIMONIAL

8.1. ASPECTOS F[NANCEIROS   .

ORÇAMENtÁR]-Ã, FINANCEIRA

8.1.1. HISTÓRICO DOS REPASSES FINANCEIROS RECEBIDOS6

Arlo Previsão Final Ftepassados (Bruto) Re§ultado OÁ De1-
20142015 19.180.000,0020.600.000,0023.150.000,0024,300.000.oo24.554.000.0025.126.000,00 19.180.000,00

0 VO uçao2.854.387,78

20.600.000,00 658.768,63
2016 23.150.000,00 3,320.718]32
2017 24.300.000,00

II,I,,,,,,,IIII,,,,,,,,II,I,II,,,,,IIli_4.666.619,89
20182019 24.554.000,00 2.607.894,01

A    devolução     representou     10,62%     do     repasse,     indicando
orçamento acima  das  necessidades do  Órgão,  o que desatende os artigos  12
da LRF c/c art. 30 da Lei n° 4.320/64.

8.1.2.        RESULTADOS        FINANCEIRO,        ECONÔMICO        E        SALDO
PATRIMON|AL7

ResultadosFinanceiroEconômiooPatrimonial Exercício em exame Exercício anterior %
279.105,84
899.733,42 (196.136,83) -558,73%

7 J 3;ri .%%fi ,4J 7,314.673.34 5,78%

Registamos que o resultado financeiro do exercício se deve:

a)         à  existência,  no  ativo,  de  um  saldo  de  R$ 283.915,84  em
créditos  à   receber,   referente  à  valor  à  realizar  em   decorrência  de  fraude
mediante    transferências    bancárias    não    autorizadas,    realizadas.   no    dia
26/09/2018  na  conta  corrente  do  Legislativo  no  Banco  Santander,  conforme

6 Valor fixado para o exercício de 2019,  conforme Lei Municipal n.° 6.248 de  18/12/2018 (arquivo  14).

Valores repas§ados/devolução no exercício de 2018, confome Balanço Financeiro (arquivo 15).
Razão de devolução de duodécimos e comprovantes juntados nos arquivos 16/17.

7 Balanço orçamentário no arquivo  18.  Balanço Patrimonial no arquivo  19.

Pág. 4
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Boletim de Ocorrência n.° 132/2018.  Notas explicativas no arquivo 35.

b)         à  existência,   no  passivo,   de   um  valor  de   R$  4.810,00,
contabilizado  indevidamente  em  duplicidade.  Trata-se  de  restos  a  pagar  em
liquidação  em  favor  da  empresa  Brasileira  de  Correjos  e  Telégrafos,  que  ao
invés   de  ser   registrada   na   conta   631200000  foi   contabilizado   nos   planos
6çll00000    (F)    e    213110101     (F).     Como     na    metodologia    de    cálculo
(Demonstrativos  AUDESP),  dos  Anexos   14  e  14  A,   o  passivo  financeiro  é
composto   por  esses   dois   planos,   o  valor  é   apresentado   em   duplicidade.
Explicações  apresentadas  pela   Câmara   Municipal.juntada   no  arquivo  36  e
Relação de Restos à Pagar em aberto no Exercício -Geral (arquivo 37).

Consignamos    que,    conforme    Demonstrativo    das    Variações
Patrimoniais8,   a   diferença   expressiva   dos   valores   referente   ao   resultado
econômico  está  relacionada  à  dimjnujção  do  valor à  título  de  "Transferências
lntra Governamentais",. que em  2017 foi de R$ 4.666,619,89,  enquanto que no
exercício de 2018 foi de R$ 2.623.772,74.

8.2. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

8.2.1. DESPESA DE PESSOAL9

Conforme   Re]atórios   de   Gestão   Fiscal   emitidos   pelo   Sistema
AUDESP, o Poder Legislativo atendeu ao limite da despesa de pessoal previsto
no art. 20,111,  a]Ínea "a" da Lei Complemen{ar Federal n° 101, de 04 de maio de
2000  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal),  registrando  no  3°  quadrimestre  o valor
de R$ 16.855.810,61, o que representa um percentual de 2,19%.

:â;i:t=io3ãé,nstruçãoAUDESP(arquivo20).
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8.3.  LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS

8.3.1.  LIMITE À DESPESA LEGISLATIVA

a)         Receita Tributária Ampliada (ano anterior-sem cIP):

População do Município 228.214 1111

Receita Tributária Ampliada do exercício anterior                                 495.177.000,80

Percentual máximo permitido                                                       |                                6]00%

Valor permitido para repasses 29.710.620,05
Total de despesas do exercício 17.584.358,03 3,55%

b)         Receita Tributária Ampliada (ano anterior -sem cIP):

População do Município 228.214
1111

Receita Tributária Am pliada do exercício anterior                  |            497.073.840,06

Percentual máximo permitido                                                                                            6,00%

Valor permjtido para repasses 29.824.430,40
TotaJ de despesas do exercícjo 17.584.35S,03 3,54%

Obs.: consoante Consulta TC-57/020/14 (DOE 19/5/2016), população
estimada de 2016, disponível em:

https:MNw2.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2016/estimativa_
dou.shtm. Acesso em: 22 jul. 2019

Verificação
Houve atendimento ao limite revisto no art. 29-A da Constitui ão Federal?
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8.3.2.     LIMITE    CONSTITUCIONAL    PARA    GASTO    COM     FOLHA    D
PAGAMENTO  (EMENDA  CONSTITUCIONAL  N°  25,  DE  14  DE  FEVEREIRO
DE 2000)

Transferência total da Prefeitura
lnativos pagos com orçamento do Legislatiw
Ti.ansferência líquida

Despesa 1:otal com fo]ha de pagamento
lnativos pagos com orçamento do Legislativo
Despesa com folha de pagamenl:o
Despesa com folha + Transferência líquida
Percentual máximo

4.077.832,12
20.476.167,88

14.831,224,68
4.077.832,12

10.753.392,56

52,52%

70,000/o

8.3.3. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS

CARGOS VEREADORES PRESIDENTE
Su sídioinicialfixa  o    araaLe  islatura   2013/20  6  -esolu ãono R$ 9.300,00 R$ 9.300,00ç686,de07denovembrode2013

(+)         Não houve RGA 2013 R$ 9.300,00 R$ 9.300,00
(+)         Não houve RGA 2014 R$ 9.300,00 R$ 9,300,00
(+)         8% = RGA 2015 em 04/05/2015 -Resolução n.° 698/2015 R$ 10.044,00 R$ 10.044,00
(+)         Não houve RGA 2016 R$ 10.044,00 R$ 10.044,00
(+)         Não houve RGA 2017 R$ 10.044,00 R$ 10.044,00
(+)         Não houve RGA 2018 R$ 10,044,00 R$ 10.044.00

Os   subsídios   dos   Vereadores   e   do   Presidente   da   Câmara
Municipal  foram  todos  fixados  pela   Resolução   n°  698/2015.   Para   2017,   a
Resolução  n° 710/2016  (Evento  n.° 09 do TC-006263.989.16-2)  não promoveu
alterações  ou  novos  patamares,  mantendo  aqueles  vencimentos  fixados  pela
Resolução n° 698/2015.

Verificações
1 A revisão remuneratória se compatibiliza com a inflação dos 12 meses anteriores? Preiud icado
2 A RGA se deu no mesmo índice e na mesma data dos servidores do Leaislativo? PreiLld

'cado

3 Foram apresentadas as declarações de bens nos termos da Lei Federal n° 8.429, de sim
2 de junho de 1992?

4 Houve eventuais situacões de acúmulos de caraos/funcões dos aqentes políticos? S m'l'

í° Foram certiflcados acúmulos legais, confome documento no arquivo 21.
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Mediante   análise   das  fichas  financeiras   dos   agentes   políticos
(arquivo 39), constatou-se a prática de pagamento de "Adiantamento de Salário
Pago"  correspondente  a  50%  do  subsídio  (R$  5.022,00),   pago  a  todos  os
Vereadores em todos os meses do exercício, o que afronta ao artigo 39, §4a da
Constituição Federal.

8.3.3.1.    LIMITAÇÃO    COM    BASE    NOS    SUBSÍDIOS    DO    DEPUTADO
ESTADUAL (ART. 29, VI, CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

8.3.3.1.1. VEREADORES

População do MunicípioSubsi`dioDeputadoEstadualSubsi'diodoVereadorNúmerodeVereadores 228.214 %                  Valor Limite
25.322,25 | 50,00%|                   12.661,13

Diferença individual
10.044,00 39,66%    |                      2.617,13 Amenor
131

Númerode meses                     |                  12                 |

Subsídios dos vereadores                  1.566.864,00
Valor máximo p/Vereadores                1.975.135,50
Diferença total                                           408.271,50     Amenor  |

Não houve fixação diferenciada para o Presidente da Câmara.

8,3.3.2.  LIMITAÇÃO COM BASE EM 5%  DA RECEITA DO MUNICÍPIO (ART.
29, Vll, CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

a)         Receita Tributárja Ampliada (ano anterior -sem cIP):

Receita Tributáría Ampliada do Exerci'cio Anterior
Valor Limite: 5,00%

495.177.000,80 24.758.850,04
Despesa tot?l com remuneração dos Vereadores t r567. í 6o,o4 0,32%
Pagamento correto, abaixo do limite definido
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b)         Receita Tributária Ampliada (ano anterior-com cIP):

:.,i

•,.~.\

T`+;±-.=

Consignamos,   abaixo,   as   razões   da   djferença   entre   o   valor
apurado   nesse    item    referente   à   despesa   total   com    remuneração   dos
vereadores com o apurado no item 8,3.3.1.1.:

a)         Existência  de  uma  diferença  a  maior  de  R$  334,80  (ref.
Empenho n.° 715/2018). Tal despesa ocorreu em função do Decreto Legislativo
n°   216/2004,    que   criou   o   prêmio   de   incentivo   "Pres/.denfe   por   7    d/.a",
direcionado   ao   menor  simbolicamente   eleito   na   Conferência   Municipal   da
Criança  e do Adolescente,  pelo  Conselho  Municipal  dos  Direitos da  Criança e
do  Adolescente - CMDCA.  De  acordo  com  o  citado  regulamento,  o  menor é
remunerado com o valor equivalente a 01  dia de subsídio;

b)         Existência de uma diferença a  menor nos pagamentos dos
subsídios dos vereadores no valor de R$ 38,76,  referente a um saldo negativo

gerado  na  folha  mensal  de  outubro/2018  para  o  vereador  Fernando  Cesar
Ramos,  em  virtude  de  um  desconto  de  "Excedente  de  Cópias  e  lmpressões"
apurado no consumo mensal do Gabinete Parlamentar (previsto na Portaria n,°
96/2015tí),   sendo   que   esse   valor   foi   compensado   na   folha   do   mês   de
novembro/2018  (descontado  do  adiantamento  pago  ao  vereador),  conforme
ficha financejra juntada no arquivo 39 (pág. 03).

11  Arquivo 40
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8.3.3.3.  LIMITAÇÃO COM BASE NO SUBSÍDIO  DO PREFEITO (ART. 37, Xl,
CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

8.3.3.4. PAGAMENTOS

8.3,3.4.1. VEREADORES

Verificações
1 Pagamento de Verbas de Gabinete Não
2 Pagamento de Aiudas de Custo Não
3 Paaamento de Auxílios Não
4 Pagamento de Encaraos de Gab nete Não
5 Pagamento de Sessões Extraord nárias Não

Conforme  nossos  cálculos  e  ratificado  pela  origem  (arquivo  22),
não foram constatados pagamentos maiores que os fixados.

Por   intermédio   de   certidão   obtida   na   Prefeitura   (arquivo   23),
verificamos  que  os  agentes  políticos  estão  cumprindo  anteriores  acordos  de
parcelamento,   recolhendo   as  quantias  que   lhe  foram   antes   indevidamente
pagas.   Além   disso,   foram   relacionadas  demandas  judiciais   relacionadas  à
cobrança  de  valores  indevidamente  pagos  para  agentes  políticos,  conforme
tabela abaixo:

PROCESSO N.o FASE PROCESSUAL

0010883-62.2007.8.26.0292 Concluso para decisão.

0008894-21.2007.8.26.0292 Sentença de extinção publicada em  15/02/2013. Apelação do Município.
0   tribunal   de   Justiça   deu   Provimento   a   apelação,   anulando-se   a
sentença  e  prosseguindo  na  ação.  José Antero  de  Paiva  Grilo  interpôs
recurso  especial  e  extraordinárjo,  nos  quais  foram  jnadmitidos.  Houve
agravo   em   relação   à   denegação   do   recurso   especial   que   não   foi
conhecido.   Processo  retornou  à  origem   após  trânsito  em  julgado  do
recurso  -  anulou  a  sentença  e  deu   prosseguimento   da  ação  com
iulgamento procedente,  Deticão ainda não analisada.

0009904-66.2008.8.26.0292 Ação julgada procedente.  Em fase de execução.  Não encontrados bens
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dos réus. Protesto nos Cartórios de Protesto de Réus.
0012900-66.2010.8.26.0292 Réus  citados.   Foi   reciuerido o  julgamento  da  ação.   Nesse  momento

processual,  foi  dado vista  ao  MP  para  manifestar eventual  interesse  na
Causa.

0012905-54.2011. 8.26. 0292 Ação   procedente.   Tribunal
fossem analisadas uestões

de  Justiça  anulou  a   Sentença   para  que
endentes.  Conclusos desde 2016.

0004950-98.2013.8.26.0292 Não  localização de  bens.  Foi
ão ao crédito.

expedida certidão de dívjda para Órgão de

8,3.3.4.2. PRESIDENTE DA CÂMARA

Conforme  nossos  cálculos,  não  foram  constatados  pagamentos
maiores que os fixados.

8.4. OUTRAS DESPESAS

8.4.1. ENCARGOS

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição:

Verifioações Guias apresentadas
1 lNSS: SIM
2 FGTS SIM
3 RPPS SIM

Destacamos  que  o  Regime  Próprio  de  Previdência  -  RPPS  é
administrado    pelo    INSTITUTO     DE    PREVIDÊNCIA    DO    MUNICÍPIO    DE
JACAREÍ -IPMJ, cujas contas estão abrigadas no TC-002664.989.18-3.

8.4.2. DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE

8.4.2.1.  REGIME DE ADIANTAMENTO

No  planejamento  da  fiscalização,   não  vimos  materialidade  que
ensejasse o exame in loco do item.

Pág.  11
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8.4.2.2. GASTOS COM COMBUSTÍVEL

0  contro]e  da  uti[ização  dos  veículos  oficiais  é  falho,  pois  não
constam dos relatórios (arquivos 24/28) as condições gerais do veículo, destino
(apenas  a  cidade),  motivação,  bem  como  os  demais  dados  necessários  à
posterior  aferição  do  trajeto,  usuários  e  natureza  das  despesas  incidentes,
além  do vínculo  da  agenda  com  o  interesse  público.  0  Órgão  não  possui  um
controle do gasto de combustível  no qual  conste a quantidade  consumida  por

quilômetro   rodado   (KM/L),   sendo   que   foram   conféccionados   documentos,
manuais e com dados referentes ao exercício,  apenas após solicitação dessa
fiscalização (arquivo 29).

Estas  falhas  representam  risco  de  con{role  intemo  da  edi[jdade,
bem  como afronta aos  princípios  constitucionais do  artigo  37,  capuf,  da  Caria
Magna.

8.5. TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS

No  planejamento  da  fiscalização,  não  vimos  materialidade  que
ensejasse   o   exame   /n   /ooo   dos   itens   Tesouraria,   Almoxarifado   e   Bens
Patrimoniais.

Ressalvamos apena§ que a Câmara Municipal não possui Auto de
Vistoria do Corpo de Bombeiro do prédio que a abrig-aj  em discordância com o
Decreto n° 56.819/2011, e a Lei n° 6.437/77.

) PERSPECTIVA C: FISICA DOS

C.1.       FORMALIZAÇÃO       DAS       L]C]TAÇÕES,       lNEXIGIBILIDADES       E
DISPENSAS

Conforme  dados  encaminhados  ao  Sistema  AUDESP,  assim  se
compôs a despesa da Câmara:

Pág.  12
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Ivlodalidade

.

Valores - RS Percentual
Concorrência 46,545,30 0,98%
Tomada de Preços 465.630,44 9,80%
Convite 27_585,00 0,58%
Pregão 2.871,400,83 60,40%
Concurso
BEC - Bolsa Eetrônica de Compras
Dispensa de licitação 797.319,70 16,77%
lnexigibilidade 68.287,53 1 ,44%
Outros / Não aplicável 476.866]18 10,03%

I
Total geral 4.753.634,98 100,00%

C.1.1. FALHAS DE INSTRUÇÃO

Na  amostra,  não  verificamos  falhas  de  instrução  envolvendo  os
procedimentos licitatórios, bem como os de dispensa e inexigibilidade.

C.2. CONTRATOS

C.2.1. CONTRATOS ENVIADOS AO TRIBUNAL

No    exercício    em    exame,    não   foram    selecionados/enviados
contratos ao Tribunal.

C.2.2. CONTRATOS EXAMINADOS /W`LOCO

Sob    amostragem,    analisamos    os    contratos    celebrados    no
exercício em exame não identificando irregularidades de instrução.

Pág.13
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C.2.3. EXECUÇÃO CONTRATUAL

Das avenças em execução, verificamos as que seguem:

1

Contrato no: 29/2018
Data: 19/1 1 /2018
Contratada: Callis Veículos PeGas e Serviços Ltda.
Valor: R$ 364.000,00
Fonte   derecursos Municipal R$ 364.000,00

Estadual RS 0,00
Federal R$ 0,00

Objeto: Aquisição  de  07  veículos  automotores,   conforme  Anexo  11  do  Edital  do
Pregão Presencial n.° 11/2018.

Execução/Praizo: Prazo de vigência do contrato de  12 meses. Após assinatura do contrato,
prazo de 05 dias para a contratada cumpri-lo.

Licitação: Pregão Presencial n.° 11/2018

2

Contrato no: 15/2018(9912322135'Z)
Data: 1 1 /04/201 8
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Teléarafos -ECT
Va]or: R$ 75.000,00
Fonte   derecursos Municipal R$ 75.000,00

Estadual R$ 0,00
Federal R$ 0,00

Objeto: Aquisição de 54.600 selos de  1° porte  (R$  1,25);  5.000 selos de R$ 0,20;
5.000  selos  de   R$  0,10;   5.000  selos  de   RS  0,05  e  R$  5.000,00  em
serviços postais.  (Pedido visa atender a demanda autorizada de 350 selos
mensais  por  gabinete  para  o  exercício  de  2018.  Demais  selos  são  para
complementar o valor caso haia reaiuste).

Execução/Prazo: 12 meses
Licitação: lnexiqibilidade n.° 04/2018

Tendo   por   base   as   cláusulas   pactuadas   não   constatamos
irregularidade na execução contratual.

PERSPECTIVA  D:  TRANSPARENCIA
ASPECTOS

DAS  C-ÓN-TAs  p-ÚBileÀS  É -bEMAIS

D.1, CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS

Verif cações
1 A Câmara criou o Serviço de lnformação ao C dadàcí?  (Lei Federal n° 12.527, de 18 de SIIvr

npgyÊmE!_[9__dg 2011, ari.1°, parágrafo único, i, c,c. art. 9o)
2 Publicacão dos valores do subsídio e da remuneração dos carqos e empreaos públicos SIM

t2 Número do contrato junto aos Correios.
" Regulamentada pela Resolução n.° 681/2012 -arquivo 30.
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ão Federal, art. 39,
Contas  disponíveis
Fiscal, ari. 49

à  populaçao,  ao  longo  do  exerc[dio  -  (Lei  de  Responsabilidade

Publicação  ou  divulgação  do  Relatório  de  Gestão  Fiscal
Fiscal, ari. 2°,  e art.  63,  11,  "b'

(Lei  de  Responsabilidade

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP

Nos trabalhos da fiscalização não foram encontradas divergências
entre os dados da Origem e os prestados ao Sistema AUDESP.

D.3. PESSOAL

D.3.1. QUADRO DE PESSOAL

Ejs o quadro de pessóa]í4 existente no fínal do exercício:

No  período  examinado  existiram  67  servidores  em  cargos  em
comissão,  sendo  que  10 foram  nomeados  no  exercício  de  2018  (arquivo  32),
cujas atribuições possuem características de direção, chéfia e assessoramento
(art. 37, V, da Constituição Federal).

As  atribuições  dos  mencionados  cargos  foram  definidas  através
da Lei n.° 5.930/2015 (arquivo 33) e a[terações posteriores.

14 Arquivo 31.
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Ressalvamos  que  o  cargo  de  Assessor  Político  estipula
requisito    de    escolaridade    "ensino    médio    completo    ou    equivalente",    em
divergência  com  o  previsto  no Comunicado  SDG  n.°  32/2015,  segundo  o  qual
"as  leis  devem  definir com  clareza  as  atribuições  e  a  escolaridade  exjgjdas

paHa provimento de cargos em comissão de Direção e Assessoria exc]usjvos
de  nível   uníversitário,   reservando-se  aos  de   Chefia  a  formação  técnico-
profissiona[ apropriado" (g.n.).

Ocupados,  os  cargos  em  comissão  correspondem  a  47,27°/o  do
total de vagas preenchidas.

D.4. DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES

Não chegou ao nosso conhecimento a formalização de denúncias,
representações ou expedientes.

Foram  instaurados  procedimentos  administrativos  ou  Comissões
de lnquérito, conforme relação juntada no arquivo 34.

Por amostragem,  analisamos os procedimentos, dentre os temas
afetos a esta e. Corte, não constatando ocorrências dignas de nota.

D.5.        ATENDIMENTO        À        LEI         ORGÂNICA,         INSTRUÇÕES         E
RECOMENDAÇÕES   DO  TRIBUNAL   DE  CONTAS   DO  ESTADO  DE  SÃO
PAULO

No   decorrer   do   exercício    em    análise,    constatamos   o    não
atendimento  da `Lei  Orgânica  e  das  lnstruções  deste  Tribuna]  conforme  item
A.2.  Controle lnterno.

No  que  se  refere  às  recomendações  desta  Corte,  haja  vista  os
últimos  exercícios  apreciados,  verificamos  que,   no  exercício  em  exame,   a
Câmara descumpriu as seguintes recomendações deste Tribunal:
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Exercício TC DOE Data do Trânsito em julgado
2015 001023/026/15 07/04/2017 04/05/2017

Recomendações:
•               Aprimorar  o  controle  do   uso  de  viaturas   oficiais,   promovendo  a  evidenciação  do  interesse
público;
•              Atender às Recomendações e lnstrucões desta Corte.

D.5.1. JULGAMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS

Exercício Processo Ju]gamento
2017 TC-006263.989.16-2 Em trâmite
2016 TC-005073.989.16-2 Em trâmite
2015 TC-001023/026/15 F{e.aular com ressalvas

D.5.2. JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO

Exercício Processo Parecer Resultado do Ju[gamento
2016 TC-004396.989.16-2 Desfavorávei'° Não recebido pela Câmara
2015 TC-002546/026/15 Favorável Aprovadas (parecer acatado)
2014 Tcr000454/026/|4 Desfavorável Rejeitadas (parecer acatàdo)

PERSPECTIVA E: RÉSTRiç-ÔE§ bÉ ÚLTi MO ANO DE IVIANDATO

E.1. LEI  DE RESPONSABILIDADE FISCAL

E.1.1.   COBERTURA   MONETÁRIA   PARA   DESPESAS   EMPENHADAS   E
LiQuiDADAs Nos Do[s ÚLTiMos QUADRiMEàTREs

0  quadro  a  seguir  demonstra  a  apuração  do  art.  42  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal:

í5   pendente   de   análise   de   recurso   -TC-007062.989.19-9.
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Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exercício de:

Disponibilidades de Caixa em 30.04
Saldo de Restos a Pagar Liquidados em 30.04
Empenhos Liquidados a Pagar em 30.04
Liquidez em 30.04

Disponibilidades de Caixa em 31.12
Saldo de Restos a Pagar Liquidados em 31.12
Cancelamentos de Empenhos Liquidados
Cancelamentos de Restos a Pagar Processados
Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo
Liquidez em 31.12

2.018,00

2.521.568,76

214.750,08
2.306.818,68

800.726,45
4.418,94

796.307,51

E.1.2.  DESPESA  DE  PESSOAL  NOS  ÚLTIIVIOS  180  (CENTO  E  OITENTA)
DIAS DO MANDATO.

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exerc`_-`-.1 C ode
Mês          Despesasdepessoal %ReceitacorrenteLíquida                    Parâmetro -

06070809101112 16.143.645,92 756.972.962,90 2,1327%

2,1327%

16.140,463,35 765.753.018,27 2,1078%
16.194.539,96 760.932.722,84 2,1282%
16.356.459T48 762.567.309,01 2,1449%
16.475.547,79 764.418.011,22 2,1553%
16,739.406,00 767.445.337,79 2,1812%
16.855.810,61 769,280.869,45 2,1911 %

Aumento de despesas nos últimos 180 dias do mandato em: 0,06%

Evidenciado  no  quadro  anterior,  o  aumento  da  taxa  da  despesa
de  pessoal  não tem  relação com  atos de gestão expedidos a  partir de  05 de
julho de 2018;  ta[  incremerito provém  de  leis editadas antes do presente  lapso
de  vedação,  restando  por  isso  atendido  o  art.  21,  parágrafo  único  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal.

SÍNTESE DO APURADO

lTENS
Despesa de pessoal em dezembro do exercício em exame 2,19%
Atendido o Ím e constitucional da despesa total? SIM
Percentual do imite constitucional para a fo ha de paaamento 52,52%
Atend doo1 m te const tuc onal remuneratór o do Vereador? S M
Atendjdo o 1 m te const tuc onal remuneratór o do Presidente? S'M
Despesa Tota com remuneração dos vereadores 0,32%
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amento de Verba de Gabinete ou assemelhada?
amento de Sessões Extraordinárias?

Recolhimentos   ao
RPPS?

Regime   Próprio   de   Previdência   Social      -

Recolhimentos ao Re ime Geral de Previdência Social  -RGPS?
Atendido o art. 42, da Lei de Res onsabilidade Fiscal?
Atendido  o  art.  21
Fiscal?

parágrafo  único,  da  Lei  de  Responsabilidade

CONCLUSÃO

Observada a instrução processual aplicável ao julgamento aludido
no  art.  33 da  Lei  Orgânica  do Tribunal  de  Contas do  Estado de  São  Paulo,  a
Fiscalização, na conclusão de seus trabalhos, aponta as seguintes ocorrências:

1)         A.2..  CONTROLE`,INTERNO:  cargos  desempenhados  em
nível de comissionamento, de livre nomeação e exoneração. Foram elaborados
relatórios   periódicos,   que   se   limitam   a   levantamentos   de   conformidade   e
resumo   das   atividades   realizadas.    Dessa   forma,    não   foram   cumpridas
integralmente  as  atribuições  e  determinações  constantes  da   Resolução  N°
696/2014 e igualmente dos artigos 31,  70 e 74 da Constituição Federal,  do art.
38,  parágrafo  único,  da  Lei  Orgânica  desta  Corte  e  dos  artigos  49  a  51  das
lnstruções Consolidadas n° 02/2016 e Comunicado SDG n° 35/2015.

2)         8.3.3.      SUBSÍDIOS      DOS      AGENTES      POLÍTICOS:
pagamento em desacordo com o previsto no artigo 39, §4a da CF.

3)         8.4.2.2.   GASTOS  COM  COIVIBUSTÍVEL:   0   controle  da
utilização  dos  veículos  oficiais  é  falho,   pois  não  constam  dos  relatórios  as
condições gerais do veículo, destino  (apenas a cidade),  motivação,  bem  como
os   demais   dados   necessários   à   posterior  aferição   do  trajeto,   usuários   e
natureza das despesas incidentes, além do vínculo da agenda com o interesse
público.  0  órgão  não  possui  um  controle  do  gasto  de  combustível  no  qual
conste  a  quantidade  consumida  por  quilômetro  rodado  (KM/L).  Estas  falhas
representam   risco  de  controle  interno  da  edilidade,   bem  como  afronta  aos
princípios constitucionais do artigo 37, capuf, da Carta Magna.

4)         8.5.       TESOURARIA,       ALMOXARIFADO       E       BENS
PATRIMONIAIS:  Não possui Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiro do prédio

que    abriga    a    Câmara    Municipal,    em    discordância    com    o    Decreto    n°
56.819/2011, e a Lei n° 6.437/77.

5)         D.3.1.   QUADRO   DE   PESSOAL:   o   cargo   de   Assessor
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Político  estipula  como  requisito  de  escolaridade  "ensino médio  completo
equivalente", em divergência com o previsto no Comunicado SDG n.° 32/2015.

Em=ÉÉb     r

6)          D.5.  ATEND]MENTO À  LEI  ORGÂNICA,  lNSTRUÇÕES  E
RECOMENDAÇÕES   DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS   DO   ESTADO   DE  SÃO
PAULO:  constatamos  o  não  atendimento  da  Lei  Orgânica,  das  lnstruções  e
da,s recomendações deste Tribuna[.

A consideração de Vossa Senhoria.

Seção UR-7.2, em 30 de julho de 2019.

Douglas Fernandes Barbosa

Agente da Fiscalização

`i  ,,,'
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